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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA QUINQUAGÉSIMA NONA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos seis e sete  dias do mês de abril de dois mil e dezesseis, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde”, Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar, Brasília-DF, realizou-se a Quinquagésima Nona Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde – CNS. Compondo a mesa os Conselheiros  Geordeci Menezes de Souza  e Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro. Pontualmente  às  9 horas, o conselheiro Geordeci Menezes de Souza  iniciou a sessão cumprimentando os presentes e os internautas que acompanhavam a reunião em tempo real. Em seguida, apresentou os objetivos da 59ª RE: 1) Apreciar a apresentação de relatório feito pelos  técnicos do Ministério da Saúde, em torno do desabastecimento de medicamentos e vacinas, o quadro epidemiológico da sífilis e o combate ao AEDES AEGYPTY; 2) Apreciar a análise do terceiro relatório da prestação de contas quadrimestral do Ministério da Saúde; 3) Analisar e deliberar acerca dos pareceres da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos – CIRH; 4)  Apreciar e deliberar acerca da Minuta de Resolução proposta pelo Grupo de Trabalho de Ciências Humanas e Sociais da Comissão Nacional de Ética e Pesquisa - CONEP; 5) Realizar o debate sobre a composição das Comissões do Conselho Nacional de Saúde para o triênio 2015/2018 e 6) Realizar o ato público em defesa do SUS. ITEM 1 – EXPEDIENTE - APROVAÇÃO DA PAUTA da 59ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA  E DAS ATAS DA  276ª E DA 279ª REUNIÕES ORDINÁRIAS DO CNS – O Conselheiro Geordeci Menezes de Souza  fez a leitura da pauta da presente reunião. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, pedindo a palavra, sugeriu o acréscimo do item Radar, com o objetivo de discutir as questões entre uma reunião e outra,  que se tornam bastante agudas e cada conselheiro(a) é normalmente questionado, nas suas organizações ou na suas representações. Informou que houve um acontecimento, logo depois que a proposta de pauta  foi fechada, e é necessário que o CNS se manifeste. Por uma questão ideológica foi negado um atendimento médico, por uma pediatra no RS. Tal fato foi agravado quando a direção da UNIMED/RS emitiu nota apoiando essa iniciativa . Independente de qual seria a posição ideológica, havia uma necessidade importante deste órgão colegiado de se posicionar diante dessa infração, tanto do ponto de vista ético quanto do ponto de vista legal. Disse também que o CNS não pode simplesmente “assistir” o recrudescimento ou surgimento desse tipo de situação na agenda da saúde. Foi feito uma minuta de  resolução com o objetivo de que a ANS tome algumas providências no sentido de que não haja mais esse tipo de intolerância. Reafirmando, ainda no  item Radar, solicitou inserir  mais um item, para que fosse debatido posteriormente a seguinte proposta: Posicionamento do CNS sobre a discriminação de atendimento pela UNIMED no Rio Grande do Sul. Após a referida intervenção, a pauta foi aprovada por unanimidade. Quanto as  atas das reuniões 276ª. e 279ª o Conselheiro Nelson Augusto Mussolini, cumprimentou a todos e informou que a sua presença não foi consignada na ata do primeiro dia e nem na do segundo dia. As atas foram aprovadas por unanimidade com as devidas correções.  ITEM 2 – RADAR - Recrudescimento da Sífilis. Combate ao Aedes Aegypti - Desabastecimento de medicamentos e vacinas. Composição da mesa: José Miguel do Nascimento Júnior, Diretor do Departamento de Assistência Farmacêutica – DAF; Cláudio Maierovitch Peçanha Henriques, Diretor de Vigilância das Doenças Transmissíveis do Ministério da Saúde. Coordenação: conselheiro  Ronald Ferreira dos Santos  Presidente do CNS; e conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, da Mesa Diretora do CNS. Recrudescimento da Sífilis – item não apresentado. Ainda nesta mesa, foi aberto o debate para os informes, uma vez que nesse ponto,  a pauta estaria adiantada. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos  Informou que foi produzido e colocado em circulação no dia anterior, uma proposta junto ao Governo de que os recursos recuperados pela Operação Lava-Jato pudessem  servir para cobrir o gigantesco déficit orçamentário e financeiro da saúde, neste ano. Disse que além de estar esclarecido a respeito do tema, achou, por bem,  sugerir  a destinação do recurso. O assunto “situação do processo de sub-financiamento do SUS” seria colocado para que os conselheiros discutissem  no ponto de pauta específico. Liberando para mais  informes,  a  palavra foi passada para a conselheira  Semírames Maria Amorim Vedovatto, do Conselho Federal de Psicologia, que cumprimentou a todos e informou que ela e a conselheira  Carmen Lúcia  Luiz fizeram uma reunião preparatória para a reunião da CISM, que iria acontecer na semana seguinte,  no dia 12/04/2016. Informou também que encaminhou um pedido, solicitando consideração para a Mesa Diretora/CNS, a respeito do dia 18 de maio (dia da luta antimanicomial), em que gostariam de realizar um seminário, para cem pessoas, para que essa data ficasse marcada, garantindo o protagonismo social e, na oportunidade,  trazer alguns temas emergentes na saúde mental, como “a questão de saúde mental e mulheres”,   “a questão de saúde mental e a população indígena”, “a questão da saúde mental da infância e da adolescência” e até mesmo a respeito da crise em que se vivia, no momento, em torno da saúde mental.  Passada a palavra à própria conselheira Carmen Lúcia Luiz da União Brasileira de Mulheres, esta  cumprimentou a todos e disse que no dia anterior no horário da reunião do fórum de usuários, o pessoal da ocupação da saúde mental,  esteve presente e foi feito uma excelente reunião. Foram pensadas algumas estratégias, sendo uma delas, a principal,  o seminário supra mencionado,  que seria um bom espaço para se debater o estado da saúde mental nos dias atuais.  A Conselheira Semíramis Maria Amorim Vedovatto disse para complementar,  que naquele dia, às 11h haveria o lançamento da Frente Parlamentar em Defesa da Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial.  Aproveitando a oportunidade,   informou toda a agenda do seminário que estriam realizando,  cujos convites seriam encaminhados ao CNS, com a programação para os dois dias versando sobre os principais temas apontados.  A conselheira Lorena Baia de Oliveira, do Conselho Federal de Farmácia, com a palavra, comunicou que o CFF lançou uma pesquisa inédita sobre o Perfil do Farmacêutico Brasileiro, na 62ª. Reunião Geral daquele Conselho,  no dia no dia 30/03/2016,  e que o Presidente do CNS esteve presente. Disse que os dados se assemelham aos que foram apresentados recentemente ao Pleno, pelo Conselho Federal de Enfermagem, visto que a categoria é formada em sua grande maioria, por mulheres (67,5%). Informou que,  como ocorre na população em geral, as mulheres farmacêuticas ganham bem menos que os homens na mesma profissão. As regiões que melhor remuneram os profissionais, não são  as mais representativas economicamente pois são as regiões do Norte e Centro-Oeste.  Outro dado importante foi que a Profissão de Farmacêutico é, relativamente, jovem, pois mais de 70% dos profissionais têm menos que 38 anos. Disse também que faria uma distribuição, entre os conselheiros, de um material impresso sobre essa  pesquisa. Informou que  o CFF pretende, com esta pesquisa, nortear as buscas necessárias na profissão e subsidiar as mudanças da realidade da classe farmacêutica no país. Se colocou à disposição para quaisquer esclarecimentos. O Conselheiro Adriano Macedo Félix da Associação Brasileira Superando o Lúpus informou que, como membro da CASME,  em reunião no dia 31/03/2016 e o segmento de  portador de patologias especiais conseguiu um ponto de pauta para falar sobre o Zika Vírus. Informou também que foi feito uma pesquisa na Associação Brasileira de Medicina de Grupo,  no sentido de solicitar  a inclusão do teste RT-PCR, para Zika Virus. Disse que o referido teste caberia ao SUS, mesmo sendo de alto custo, segundo o próprio Diretor da ABRANGE – Pedro Ramos, já que seria melhor fazer o teste,  pois a doença detectada no início,  o custo para tratamento ficaria bem menor. Além disso informou que há uma  associação do Zika Vírus somente com a microcefalia,  esquecendo das doenças crônicas não transmissíveis, dizendo que não há estudos que comprovem o efeito do Zika Vírus nos imunodeprimidos (reumáticos e tantos outros pacientes, inclusive oncológicos).  Informou também que neste mês se comemora também o mês da Hemofilia e que a conselheira Maria Zenó Soares da Silva, da Federação Nacional das Associações  de Pessoas com Doenças Falciformes,  pediu para informar sobre  a falta do hydrea,  um componente importantíssimo para a manutenção da vida dos pacientes que têm anemia falciforme. A Conselheira Clarice Baldotto, da Associação dos Fisioterapeutas do Brasil (FENTAS)  disse que, como o Presidente/CNS falou sobre a transferência dos recursos recuperados  da Operação Lava-Jato,  para a saúde, na mesma linha, gostaria de informar que o  Ministério Público do Trabalho, de Itabuna/BA, destina os valores arrecadados das multas trabalhistas,  a  entes estatais, como o Hospital Geral Luiz Viana Filho, de Ilhéus.  Recentemente foi passado para àquele hospital o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) em doações, como macas, suportes, aparelhos de ar condicionado, entre outros. Os bens cedidos são entregues diretamente à Diretoria do Hospital e, depois de tombados, são utilizados pela população de Ilhéus. O Conselheiro João Donizete Scabolli da Força Sindical, à oportunidade,  cumprimentou os presentes e disse que somente a título de registro, no dia 28 de abril,  Dia Mundial em  Memória às Vítimas de Acidentes do Trabalho, será realizado, dentro do planejamento da Força Sindical, um manifesto em várias cidades de diversos  estados, e que ele estará presente em Mariana/MG. O conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá, da Associação Nacional dos Pós-Graduandos, informou que no dia 31/03/2016 a CAPES fez um corte, temporário, de 7.000 bolsas de pós-graduandos, como se elas estivessem ociosas, quando na verdade, março é apenas um mês de transferências de bolsas. Isto representa um déficit gigantesco para o financiamento adequado na ciência e tecnologia, ou seja, um déficit na pesquisa, principalmente na área de saúde em diversas universidades. A Conselheira Maria Laura de Carvalho Bicca, da Federação Nacional dos Assistentes Sociais, cumprimentou a todos e falou, em primeiro lugar sobre um manifesto que a sua instituição fez,  a respeito da conjuntura nacional e em segundo lugar disse que sentiu falta de se fazer uma avaliação da participação do CNS no evento da Rede Unida em Minas Gerais e que este  foi muito significativo. Achou que tais eventos teriam que contar com a participação dos conselheiros. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, coordenador da Mesa, solicitou a todos os conselheiros que fizessem os informes por escrito a partir deste ponto, pois na pauta havia um ponto específico para os informes e  que ele apresentaria de forma sistematizada. Nesse momento, dando prosseguimento à pauta, dentro do ponto Radar,  foram  convidados o sr. José Miguel do Nascimento Júnior, Diretor do Departamento de Assistência Farmacêutica – DAF, e o sr.  Cláudio Maierovitch Peçanha Henriques, Diretor de Vigilância das Doenças Transmissíveis do Ministério da Saúde, para também  comporem a mesa. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos também informou sobre a participação do CNS na Comissão de Intergestores Tripartite – CIT e disse que  foi destacado um volume importante de informações a respeito dos temas mais agudos que estariam relacionados às demandas da saúde pública brasileira, e,  naquele momento em particular, a questão do AEDES. Disse ainda que a Mesa Diretora, achou por bem que, além das notas técnicas informativas do Ministério da Saúde, devia, nas reuniões do Pleno, ampliar as questões a serem debatidas. Para aquele momento haveria três importantes temas a serem debatidos: a questão do recrudescimento da sífilis, o combate a  Aids e a questão do desabastecimento de medicamentos e vacinas. Com a palavra. O sr. Cláudio Maierovitch cumprimentou a todos e agradeceu a oportunidade de poder falar aos conselheiros. Disse que traria ali, dados em  que ele tinha conhecimento absoluto, sendo que os assuntos Sífilis e HIV deveriam ser tratados com outra pessoa que infelizmente, não poderia comparecer. Disse também  que trouxe dados sobre  o combate e as doenças adquiridas através do AEDES bem como  a situação sobre vacinas contra  gripe e em relação à Influenza. Informou  que o MS, particularmente a Secretaria de Vigilância em  Saúde, nos últimos meses tem dedicado atenção enorme ao combate ao AEDES, bem como às três doenças transmitidas por ele, assunto este, prioridade  nacional do MS e do Governo, com envolvimento direto de diversas esferas que extrapolam a área da saúde. Como todos sabem há bastante tempo, vive-se uma epidemia de dengue e uma infestação  do AEDES  em todo o Brasil,  que vem se espalhando, embora houvesse um grande investimento no combate ao mosquito, tais como organização de serviços, aquisição de insumos e  equipamentos e uma grande mobilização social. Dengue é a doença que representa melhor o significado desta infestação. Disse também que temos tido epidemias repetitivas de dengue, sendo maiores e com intervalos bem menores. Ao mesmo tempo, houve a entrada do vírus Chikungunya no Brasil, cuja doença é bastante preocupante e  é transmitida pelo mesmo mosquito,  porém houve apenas epidemias localizadas. O Diretor passou então  a informar dados bem significativos sobre a doença no Continente Americano. Informou que, também há pouco tempo, precisamente em abril do ano passado, pesquisadores identificaram o  aparecimento da Zika, em casos leves, sendo que havia até dificuldade de notificação, tendo em vista que os sintomas não são graves. Disse que enquanto isso, começou a ter notícias de crianças nascendo com microcefalia no estado de Pernambuco. A pesquisa e a resposta foram rápidas. Constatou-se que os casos  estariam relacionados com mães que tiveram doenças transmitidas pelo Zika. Houve aumento de casos de crianças com microcefalia, e em 2015  um aumento progressivo  na região nordeste. A Organização Mundial da Saúde declarou emergência em saúde pública, de importância internacional. Foi constituída uma organização para mobilização nacional e agora já estaria no quarto mês. As vacinas que recebem, não ficam estocadas, ou seja,  vão sendo imediatamente  distribuídas pelos estados. Houve uma decisão de distribuir a vacina antes mesmo de iniciar a campanha nacional (30/04), para proteger grupos mais vulneráveis, uma vez que a circulação do vírus começou antes.  A vacinação não seria capaz de interromper um surto. Ela apenas diminuiria os casos graves de internação e de mortes. A eficácia da vacina gira em torno de 70%.  Com a escassez da vacina houve uma corrida às clinicas particulares.  Após mais algumas explanações, se colocou à disposição para  possíveis debates. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos  passou a palavra ao Sr. José Miguel do Nascimento Júnior, Diretor do Departamento de Assistência Farmacêutica – DAF, para falar sobre a questão dos medicamentos bem como  qual seria a situação em que se vive  em abril/2016. O mesmo cumprimentou a todos  e disse que preparou alguns slides, mas a ideia seria  falar um pouco a partir do departamento de Aids e um pouco sobre a questão epidemiológica da Sífilis e depois sobre o abastecimento. Disse que tem trabalhado a questão da produção da oferta de medicamentos  desde 2014, com os produtores, com o CONASS e o  CONASEMS e  haveria  uma causa que originava  esta oferta no mercado privado. O Brasil depende da importação da matéria prima para produção da Benzilpenicilina Benzatina, bem como de todas as penicilinas e temos praticamente apenas uma indústria, situada na China, que estaria fazendo o  fornecimento. A oferta depende dessa importação e  tem que seguir diversos requisitos de exigências da Anvisa e com isso várias empresas precisam renovar o registro sanitário do medicamento a cada cinco anos. Além disso os laboratórios que produzem medicamentos devem  registrar o seu fornecedor na ANVISA. Praticamente as empresas nacionais que produzem penicilina, não conseguiram produzir conforme o dossiê de registro que estava estabelecido. Diante disto,  exigiu-se que a empresa chinesa tivesse que adotar medidas para correção do processo farmoquímico, o que   impactou aqui no Brasil, ao ponto em que as nossas empresas  tivessem dificuldades para  manter o  abastecimento. Foram feitas diversas reuniões com a ANVISA e com os produtores. E, em que pese que seria uma responsabilidade estadual ou municipal, o Ministério da Saúde se colocou a disposição para conduzir o debate junto com a ANVISA e os produtores, na expectativa de que  entendessem o problema, bem como  discutir junto à Direção Colegiada da ANVISA, sobre  a liberação das importações do insumo farmacêutico ativo e  da matéria prima. Foi feito uma reunião com fornecedores de penicilina e, a partir daí,  acreditam que para o segundo semestre de 2016 haverá  quantidade suficiente para abastecimento no Brasil. Disse também que sob o ponto de vista regulatório, as normas sanitárias têm um componente do direito do produtor, que deve notificar à ANVISA quando vai parar de produzir um determinado produto, informando se será temporário ou definitivo. Se for uma parada de  produção  temporária ainda poderá garantir o produto até 6 meses à frente e se for definitiva deverá garantir o abastecimento até um ano após. Elogiou a iniciativa do CNS de colocar o assunto no Radar, a fim de dar maior informações aos conselheiros. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse da importância de  ter um quadro das questões mais agudas sob o ponto de vista epidemiológico  como as condições técnicas, inclusive de materiais a disposição do Brasil para se fazer o enfrentamento. É Importante se buscar com a maior responsabilidade possível, as informações, visto que o CNS quer participar das formulações das soluções para os casos de saúde pública em geral. O Conselheiro Adriano Macedo Felix, da Associação Brasileira Superando Lúpus, com a palavra, perguntou para o Sr. Cláudio a respeito da Zika, com relação ao teste RT-PCR, tendo em vista que em vinte e um  estados já têm notificados casos da doença  e a OPAS estima que no ano de 2016, quatro milhões de pessoas no Continente Americano terão a doença. Destes, um milhão e meio seriam brasileiros, ou seja, o quantitativo está cada vez mais aumentado e não temos notificações. A  informação que se  teve da ANS foi de que essa sala de controle também estava avaliando ou não a incorporação ou não deste teste rápido para que se tenha um contingenciamento da manifestação da doença. Disse que  gostaria de saber se isso procede. Em seguida gostaria também  de saber do DAF, como a situação ficaria, tendo em vista que, mais uma vez, os reumáticos ficaram negligenciados na questão do uso de medicamentos para febre reumática, sabendo-se que  o  Ministério da Saúde não tem feito os repasses de recursos devidos aos estados para compra de medicamentos de alto custo, sejam eles de competência a União ou dos Estados. O Conselheiro André Luis Bonifácio de Carvalho do Ministério da Saúde cumprimentou a todos e falou que a ideia do Radar é muito interessante e que deverá ser mantida, inclusive trazendo outras questões, como por exemplo sobre a Portaria Ministerial número 405 que estabeleceu a estratégia de ação rápida para fortalecimento da atenção à saúde e proteção social às crianças com microcefalia. Por parte do Ministério foi instituído um incentivo financeiro na ordem de dois mil e duzentos reais para acompanhamento destes casos e achou  importante, não só dar o informe sobre a Portaria, mas conhecer a dinâmica desse processo que envolverá um amplo trabalho de identificação e acompanhamento destas crianças, envolvendo os Ministério da Saúde e o Ministério de Desenvolvimento Social. Disse também que a outra questão, lembrando a respeito da importância do Radar, será que, na virada do semestre, provavelmente mudará o padrão de quantidade de casos por causa da transição climática. Achava que isso seria um perigo porque poderia significar um falso movimento de que estaria melhorando, quando na verdade, não seria isso. Disse que será um momento crítico, tendo em vista que estaria entrando o período das eleições municipais, e a agenda já seria  outra. Disse também,  que como no plano nacional de enfrentamento ao AEDES há um componente chamado Mobilização cujo significado poderia ser  melhor debatido e  que deveria ser bem trabalhado na articulação com o componente da Assistência e da Pesquisa para que não tivesse  problemas. Por fim, informou ainda que na semana anterior ocorreu um grande evento, com a participação do CNS, que mobilizou  ouvidores do Brasil inteiro, que,  junto com conselheiros iriam fortalecer ainda mais a agenda do CNS. Agradeceu a participação. A palavra foi passada ao Conselheiro Moysés Toniolo de Souza da Articulação Nacional de Luta contra Aids que disse que gostaria de  verificar algumas questões com relação a primeira fala, sobre o combate ao AEDES e que necessitaria de  algumas medidas em todos os estados, principalmente aquelas que atendessem a um público de maior vulnerabilidade, acometidos por qualquer uma das arboviroses. Pessoas com imunosupressão e depressão têm  encontrado dificuldades para serem atendidas na medida da sua necessidade, bem como pessoas que precisam de atendimento prioritário. Pediu que fosse feito uma análise sobre essa situação, de modo que as mesmas chegassem em postos de saúde e fossem devidamente atendidas. Disse ainda,  que houve em tempos atrás, pelo Departamento de DST-Aids e Hepatites Virais, a emissão de portaria ou nota técnica que falava sobre a vacinação para H1N1 em pessoas com HIV e Aids.  Solicitou a atualização do procedimento, de modo que quando as pessoas chegassem a postos de saúde, a necessidade das mesmas fossem resolvidas.  Sobre a sífilis, solicitou que fosse feito um panorama nacional da situação em geral, inclusive óbitos e sequelas. A conselheira  Lorena Baía de Oliveira, do Conselho Federal de Farmácia, parabenizou o CNS por instituir o Radar, tendo em vista que esse mecanismo é um instrumento   de comunicação que iria facilitar quanto ao fato de que  quando retornassem  para a suas bases, tivessem mais elementos para que, com clareza  e transparência, pudessem falar sobre os problemas que acontecem na saúde brasileira. Agradeceu a vinda do Sr. Miguel, cuja exposição reforçou ainda mais o fato de que muitas vezes a situação não depende apenas do gestor, pois há uma série de fatores que não estão ao seu alcance. Gostaria de obter informações sobre a toxoplasmose, pois há  falta do medicamento (espiramicina) em todo o Brasil. Sobre a Benzilpenicilina que foi falada, disse que se tem uma fragilidade na garantia do acesso, visto que o Ministério da Saúde preconiza que o tratamento seja disponibilizado à gestante e ao parceiro e o que se tem visto no município é a insuficiência do medicamento para o tratamento. No seu estado foi adotado uma política de distribuição que considera incorreta, visto que é  exigido que se faça uma   notificação para receber o tratamento. Com isso tem-se uma perda do paciente no próprio sistema, já que o mesmo não retorna à unidade de saúde.  Gostaria de obter para o Município dela,  um quantitativo suficiente para que possa atender os pacientes com síndrome gripal, conforme preconiza o Ministério da Saúde. No entanto, o quantitativo que  tem chegado aos municípios, permite apenas o atendimento aos pacientes com síndrome  respiratória aguda grave, ou seja, pacientes internados. Falou também sobre a necessidade do fortalecimento dos laboratórios oficiais, pois acha que seria a solução para a produção dos medicamentos. Passada a palavra para a conselheira Ivone Martini de Oliveira, do Conselho Federal de Enfermagem, a mesma cumprimentou a todos e disse que foi uma despreocupação  saber que  o sr. Claudio estaria à frente dos assuntos sobre Vigilância das Doenças Transmissíveis, uma vez que já sabia da  sua excelência na área. Solicitou que o mesmo a esclarecesse se realmente   a presença do Zika Vírus no sêmen é cem vezes maior do que nos outros fluídos corpóreos. Disse que se preocupa e investiga se haveria  dupla porta de entrada do vírus e se assim for, o Zika Virus não teria que ter a mesma política  de cuidados que as  outras DST. A conselheira Clarice Baldotto da Associação de Fisioterapeutas do Brasil, com a palavra, disse que no momento seria necessário acabar com a epidemia que está acontecendo, mas não se pode esquecer o mosquito hora nenhuma, pois quando passa a epidemia, as pessoas esquecem que devem fazer a prevenção e ele pode transmitir outras viroses também. O conselheiro André Luiz de Oliveira da CNBB cumprimentou a todos e agradeceu a oportunidade de poder estar debatendo um assunto de tamanha importância. Disse que gostaria de saber informações sobre a Nota Informativa 198, assinada pela sra. Cláudia Magda, Coordenadora Geral do PNI, em 30/12/2015. Informou que a referida Nota cita uma dificuldade operacional em distribuição em, pelo menos, dez vacinas, três soros e três imunoglobulinas. Gostaria de ouvir uma posição de como estaria o “estado da arte” dessa Nota Técnica e  se já houve recomposição. Solicitou também que os colegas da mesa fizessem uma analise no sentido de verificar se haveria uma correlação entre a falta ou a dificuldade de entrega da penicilina e o aumento de casos de sífilis. Além disso,  no caso das arboviroses, gostaria de saber também como estaria a situação da suspensão imediata do uso do malathion ou dos pesticidas em nebulizações aéreas. A conselheira  Oriana Bezerra Lima, do Conselho Federal de Medicina Veterinária, cumprimentou a todos e falou sobre a importância da discussão em curso. Enfatizou que entendia a necessidade da mobilização emergencial em relação ao controle vetorial e ratificou que seria preciso  trabalhar na prevenção todo o tempo. Disse que existem algumas situações que são fundamentais para a eficácia desse controle, como por exemplo,  não temos no Brasil, avanços quanto aos aterros sanitários e logo, quando existe um surto, há uma mobilização a nível de mutirões de limpeza e, na verdade,  o que se via, na maioria dos casos, era a retirada de criadouros de uma determinada área, sendo  levado para os lixões. Portanto,  não há controle vetorial. Disse ainda que teria também outra situação que achava que precisava ser normatizada, qual seja, empresas de controle de pragas vendendo serviços para a população dizendo ser de “eliminação” do Aedes, com o uso de nebulização. No Brasil há uma política de controle de uso de inseticidas  e o MS a faz para evitar resistência vetorial e o setor privado estaria utilizando qualquer tipo de produto para tal.  Disse achar que  devia haver uma normatização.  Passada a palavra para a conselheira Vânia Lúcia Ferreira da Pastoral da Criança,  esta disse que a população não está conseguindo se proteger, pois estão faltando até as vacinas básicas nos postos de saúde, em várias regiões do Brasil. Disse que faltam vacinas contra Hepatite “A” e “B”, Difteria e Tétano, Tríplice, Antirrábica, Antitetânica, BCG, febre amarela e tetra viral. Com a falta de vacinas em várias regiões do país, as crianças são  as mais atingidas e prejudicadas, pois, muitas não conseguem nem tomar a primeira dose. O problema estaria atingindo também as gestantes. Solicitou informação a respeito da situação da Penicilina Cristalina – casos de Sífilis terciária – cujo uso é de internamento hospitalar. Falou ainda sobre a falta de atendimento nos hospitais e sobre a morte de uma líder da Pastoral da Criança, com H1N1, que não conseguiu atendimento e embora  o marido tenha  que pago consulta particular, infelizmente a mesma  veio a falecer deixando um bebê de seis meses. O conselheiro Arilson da Silva Cardoso do Conselho Nacional dos Secretários de Saúde – CONASS cumprimentou a todos e falou também da importância do item Radar, trazendo assuntos candentes no nosso dia a dia de uma forma mais rápida. Disse que acha que nunca se teve uma mobilização tão grande quanto ao combate do AEDES e todos devem estar ansiosos para ver o resultado obtido no próximo levantamento, pois será importante para avaliar as táticas usadas. A questão dos insumos estratégicos seria também uma preocupação do CONASEMS. Agregou ainda a questão do soro antiofídico, pois já aconteceram óbitos por falta do mesmo. Disse ser uma situação preocupante e gostaria de ouvir o Ministério da Saúde. A conselheira Juliana Acosta Santorum da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, à oportunidade cumprimentou a todos e também comentou sobre a falta de soro antiofídico, tal como o conselheiro Arilson citou. Comentou também   sobre a forma de enfrentamento ao Zica Vírus   e combate ao vetor.  Falou ainda sobre o uso de novas tecnologias, que a princípio, podem resolver o problema por um lado, mas podem agravar outras condições. Recebeu, com muita preocupação, a informação de  que o Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola solicitou ao Ministério da Saúde a liberação de um piloto para pulverizar veneno inseticida, com o objetivo de eliminar o mosquito da dengue. Informou que há uma campanha forte para redução,  combate e eliminação do uso do veneno e o Departamento de Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador emitiu uma Nota muito bem embasada, justificando os riscos quanto ao uso dos agrotóxicos. A conselheira Maria Laura Carvalho Bicca da Federação Nacional dos Assistentes Sociais,  cumprimentou a todos e comentou que achou muito bom que o Ministério da Saúde e o Brasil tenham profissionais tão preparados para essa mobilização, entretanto como se vive num mundo globalizado, disse achar que teria que se aproveitar toda essa mobilização para um enfrentamento de vulnerabilidade das comunidades, no que diz respeito a questões de saneamento básico, bem como uma série de outras questões. Disse que seria um absurdo a questão trazida pela conselheira Juliana  sobre o uso dos aviões para pulverização de veneno e achava que tem que valorizar as iniciativas dos profissionais de saúde, que se juntam na solidariedade para o enfrentamento e apoio às famílias. O Conselheiro José Vanilson  Torres da Silva, do Movimento Nacional da População de Rua,  cumprimentou a todos e disse que também faltam até esparadrapo e gazes em unidades de atendimento e que, naquele dia, ouviu que uma família estava com dificuldade de conseguir medicação para o tratamento de câncer, tanto pela falta do medicamento quanto pela burocracia. Não havendo mais inscritos para falar, o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos agradeceu e passou a palavra aos convidados para que os mesmos fizessem as suas considerações acerca das questões levantadas pelos conselheiros. O sr. Cláudio Maierovitch agradeceu e passou a responder as questões. Sobre a Zika,  disse que era uma doença nova e que não havia testes disponíveis no Continente. Informou que no ano passado foi conseguido em  alguns laboratórios de referência nacional, que  passassem a produzir e hoje o teste que seria válido é aquele que é feito durante a infecção, pois, somente dá resultado  positivo enquanto o vírus estivesse ativo. Passou-se a capacitar laboratórios estaduais e hoje existem 22 laboratórios estaduais e 4 nacionais que fazem o teste para Zika na fase aguda.  Tem algumas instituições de pesquisas que tem tentado outras tecnologias para que pudessem ir além disso. Essa rede de laboratórios  foi abastecida com capacidade para 20 mil testes por mês e previu-se a chegada de mais recursos na medida que a Fiocruz concluísse o desenvolvimento de uma tecnologia própria para testar ao mesmo tempo os três vírus. Em relação  ao controle de vetor, sobre o padrão de ocorrência da doença, achou que todas essas intervenções foram pertinentes e muito importantes. Disse que, realmente o primeiro semestre, seria o período de ocorrência de dengue, especialmente nos meses de abril e maio. Nos meses subsequentes vai diminuindo e quase não se houve falar. Provavelmente é o mesmo que vai acontecer com Zika e Chikungunya, porque o mosquito é o mesmo. Disse ainda que  tem-se observado que esse período vai alargando e o que é sempre debatido é que a informação é extremamente importante para eliminação dos criadouros. No Brasil, somente  são usados os larvicidas que são aprovados pela Organização Mundial da Saúde e com autorização, inclusive para que haja segurança quanto ao uso de água potável. A utilização do inseticida ambiental deve ser feita em último caso, pois apesar de ter  melhor eficácia,  pode trazer outros problemas ambientais, uma vez que  pode matar outros insetos. Destacou que o Brasil, sendo o maior utilizador de agrotóxicos do mundo, ainda assim não  utiliza,  de maneira densa,  inseticidas em saúde pública. Essa quantidade  é insignificante quando comparada com a utilização maciça dos  agrotóxicos importados aqui no Brasil.  Tal importação já está regularizada. O Inseticida ambiental é visível quando da sua aplicação, o que dá um resultado político muito bom, pois a população consegue enxergar o que está se fazendo, no entanto, deve-se usar em último caso. É necessário que haja uma preocupação enorme e deve manter essa mobilização nacional em relação ao combate ao AEDES, sobretudo na informação em todos os segmentos da população. A regulação desse segmento não está a cargo do Ministério da Saúde e o seu funcionamento é cuidado pelas vigilâncias sanitárias dos municípios e dos estados, sendo que a ANVISA regula especificamente os produtos  e as condições em que podem ser utilizados. Lembrou que os produtos agrícolas não têm autorização para uso doméstico, ou em áreas urbanas. Quanto à vacinação,  dentre as pessoas que estão com imunodeficiência estão aquelas  que têm indicação para vacinação contra a gripe Influenza. Houve, no passado, situações muito críticas em relação ao abastecimento de vacinas, particularmente pela interrupção de fornecimento das mesmas pelo BUTANTAN, o qual vem se adaptando a algumas necessidades regulatórias, que são antigas e estavam colocadas, pela ANVISA, como obrigações  e com isso, vacinas que eram produzidas no Brasil, passaram a ser importadas, mas atualmente está normalizado. Houve também problemas com a   produção de soros, que têm uma peculiaridade: não adianta importar soro antiofídico, porque para as cobras brasileiras  o soro só é produzido no Brasil. Houve problemas com a produção de todos os soros, inclusive contou até com o apoio da ANVISA para autorização. Infelizmente esse ainda não é um problema  resolvido por completo. Espera-se que ultrapassada a etapa de adaptação das fábricas produtoras, entrará numa rotina de produção normal de soro. Várias pessoas falaram sobre saneamento e essa preocupação é muito  pertinente para área da saúde e, disse achar que depende muito mais da ação política do que do próprio Ministério. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos agradeceu a sua participação e passou a palavra ao  sr. José Miguel do Nascimento Júnior, que iniciou dizendo que é importante ter uma referência para se entender o esforço que o Ministério da Saúde vem fazendo para garantir o acesso ao medicamento no Brasil. Esse esforço é compartilhado  com os Estados e Municípios. Em 2013 o MS investia 5,8 % do seu orçamento e nos últimos quatro anos, o padrão de gasto é de 13 a 14% do orçamento para acesso a medicamento. Isso demonstra o esforço e a prioridade dessa política. O principal grupo de gasto com medicamento é com as doenças reumáticas. Quanto ao panorama epidemiológico da sífilis, provavelmente a falta da penicilina deve ter contribuído para que isso tivesse  acontecido, e também pelo quadro epidemiológico vê-se que tem um conjunto de ineficiência da atenção básica, porque aqueles casos que não seriam dependentes do medicamento, estavam crescendo também. A questão do abastecimento do medicamento para  toxoplasmose, a  espiramicina,  já foi regularizada pela empresa distribuidora. Era um problema do registro sanitário (renovação e mudança do local de fabricação). Nesse momento foi dada a palavra a conselheira Lorena Baia de Oliveira Alencar,  que informou que os distribuidores estão cobrando dos estados e municípios um valor acima do permitido e as licitações estão fracassando repetidamente. Neste caso, o Sr. José Miguel sugeriu que seja feito denúncia sobre esse acontecimento, para que fossem  tomadas as medidas cabíveis.  Quanto à H1N1, o Ministério tem um conjunto importante de estoque do medicamento tanto na apresentação pediátrica quanto adulta. Já foi distribuído, nesse ano, em torno de 450 mil tratamentos e os estoques e as aquisições  estão em andamento. A penicilina cristalina ainda hoje é um ambiente de preocupação, tendo em vista que só se tem um único produtor e há um estoque mínimo de insumo farmacêutico. Está sendo  solicitando à Anvisa a autorização de importação para uma produção maior.   O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, com a palavra, informou que o CNS tem discutido esta questão do AEDES e do papel e da contribuição do controle social, desde a sua primeira reunião e já nesta, o CNS apontou um indicativo importante de que os debates levaram aos seguintes   encaminhamentos:  1) o CNS deverá convocar a I  Conferência Nacional de Vigilância em Saúde, ou seja, há um conjunto de ações que o controle social precisa se debruçar, seja do ponto de vista das questões epidemiológicas ou das ações que estão a cargo do Coordenador Nacional do Sistema de Vigilância Sanitária, que é a ANVISA.  Disse que o CNS  estará, junto com os conselheiros,  reformatando as comissões  para que a partir delas consiga dar a resposta da capilaridade destes conjuntos de ações. O CNS é composto por gestor, prestador, trabalhador e usuário, ou seja, o gestor pode e tem o dever, junto com os outros componentes, de construir uma demanda que a realidade impõe, principalmente em função das pressões políticas em que vivemos atualmente, a respeito da regulação da participação no mercado e na utilização de agrotóxico. 2) O CNS desde já sugere  que as suas comissões trabalhem para fazer uma resolução para tratar especificamente desse tema, haja visto que, embora seja a ANVISA a coordenadora do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, o SUS também tem um fórum de deliberação e de resolução.  Portanto, sobre esse tema o CNS também tem a obrigação se se posicionar. 3) É importante que seja compartilhado a questão da regularização das vacinas e soros, inclusive quanto as dificuldades,  para que seja disponibilizado tais informações para os  conselheiros, a fim de que  se possa ver qual a contribuição que cada um poderá dar.  4) Sobre a assistência farmacêutica e a sua relação com o desenvolvimento da ciência e tecnologia, há uma necessidade urgente do CNS retomar essa discussão  a respeito de medicamento,  considerando que, no Brasil  trata-se de todo produto tecnicamente elaborado para fins diagnóstico, terapêutico e profilático. Há necessidade de que os insumos estratégicos ganhe maior relevância. O  conselheiro André Luis de Oliveira da CNBB intercedeu questionando  que, tendo em vista que a Nota Informativa 198 foi encaminhada ao segmento Gestor, gostaria de saber se  seria possível provocar a Coordenação Nacional do PNI, para que encaminhasse também ao CNS, a fim de  que pudesse acompanhar esse tipo de nota, até no sentido preventivo. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, então, informou que na semana anterior, em reunião na Comissão de Intergestores Tripartite houve um conjunto importante de informações a respeito da evolução das semanas epidemiológicas. Esse conjunto de informações que são compartilhados com os gestores, estão sendo solicitados à SVS, para que o CNS possa ter acesso. A conselheira Juliana Acosta Santorum, da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, disse que todos os esforços contra os agrotóxicos são poucos, considerando que a empresa do agronegócio investiu na campanha de quase todos os deputados. Então é um lob muito grande  que tem vários espaços de negociação,  acordo e composição com o MS, mas as forças externas são muito maiores do que estes espaços. Acha que caberia ao CNS uma moção de repúdio a essa solicitação da indústria da agropecuária para pulverização de  mais veneno.  O conselheiro André Luis Bonifácio de Carvalho, do Ministério da Saúde informou que atualmente  é o Secretário Executivo da Tripartite. Disse que achava  importante não só esporadicamente se encaminhasse notas, mas que se transformasse esse procedimento em rotina. Mencionou que poderia, após a reunião da  Tripartite, encaminhar as informações ao CNS. Encaminhamento: O Plenário decidiu: solicitar à Secretaria de Vigilância em Saúde o envio de nota técnica referente ao perfil epidemiológico da sífilis no Brasil; e realizar panorama epidemiológico nacional da sífilis, com dados sobre óbitos e sequelas; solicitar informações sobre a dinâmica de trabalho da Portaria Interministerial nº. 405, apresentada pela SAS/MS; resgatar e republicar a portaria elaborada pela comissão de DST/AIDS e hepatites virais sobre a vacinação do H1N1 para pessoas com patologias; solicitar informação sobre o andamento da Nota Técnica n°. 198, de 30 de dezembro de 2015, sobre a falta de vacinas e outros componentes; pautar debate nas comissões sobre o uso de agrotóxicos; elaborar moção de repúdio à solicitação da indústria agropecuária de pulverização de veneno (responsável: conselheira Juliana Acosta); incorporar o CNS às iniciativas do Congresso sobre uso racional de medicamentos e garantir a participação do Conselho na organização de eventos como EXPOEP, SIMBRAVISA; iniciar o processo de construção da I Conferência de Vigilância em Saúde; compartilhar as informações sobre as dificuldades enfrentadas na fabricação de vacinas e soros; criar espaço para debate sobre insumos estratégicos – acesso, uso racional - e medicamentos e solicitar às Comissões do CNS de Assistência Farmacêutica e de Ciência e Tecnologia que iniciem debate acerca desses temas; solicitar à Coordenação Nacional do PNI que encaminhe notas técnicas ao CNS;  indicar nova representação do CNS para acompanhar as reuniões da Tripartite, pois a conselheira que acompanhava essas reuniões não faz mais parte do Conselho. ITEM 3 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO – COFIN. Coordenação: André Luiz de Oliveira, da Mesa Diretora do CNS; e conselheira Kátia Maria Barreto Souto  Apresentação: Francisco Funcia, assessor da COFIN/CNS; Arionaldo Bonfim, Subsecretário de Planejamento e Orçamento/MS; conselheiro Wanderley Gomes da Silva, coordenador da COFIN/CNS; O coordenador conselheiro André Luiz de Oliveira cumprimentou a todos e agradeceu a presença do sr. Francisco Funcia e do conselheiro Wanderley Gomes da Siva, que estão à frente da COFIN. Atendendo ao próprio pedido, o conselheiro Wanderley Gomes da Silva  passou a fazer um relato sobre a  oficina de capacitação e atualização na área de financiamento e orçamento, que a COFIN e o CNS, aprovado pelo Pleno, realizaram  durante o evento da Rede Unida em Campo Grande/MS, no dia 24/03/2016, como sendo a primeira oficina desta gestão. Antes porém,  cumprimentou a todos e todas e disse que, considerando que estava iniciando um pouco atrasado o ponto de pauta, compartilharia de uma forma sintetizada o informe sobre a realização da oficina supracitada. Informou que conseguiu reunir, nesta oficina, representantes dos estados do Centro-Oeste, bem como o Distrito Federal. Houve também a participação de vinte representantes de outros estados do Brasil, que tomaram conhecimento da referida oficina,  pela sua importância, no sentido de trazer elementos para o debate sobre o financiamento e o orçamento. No geral foi conseguido alargar mais o debate a respeito do Orçamento e Financiamento com as outras COFINs estaduais e também de capitais. Disse que pretendem discutir a importância do Orçamento e Financiamento na Saúde Pública no Brasil. Um dos grandes gargalos seria se potencializar o SUS e fazer com que ele cumpra conforme o preconizado na Constituição Federal, através do seu aporte financeiro e também da receita. A outra questão seria criar perspectiva de ajustes do trabalho desenvolvido pelas comissões. Foi feito uma avaliação do relatório quadrimestral apresentado pelos companheiros de Campo Grande, que serviu de elemento de avaliação geral.  Por fim conseguiu-se compartilhar o conhecimento e a informação, para o fortalecimento da democracia e do controle social. Na oficina ficou evidenciado que o controle social não poderia ser abstrato, sendo que havia necessidade do elemento técnico e condições objetivas para que os conselhos pudessem fazer o papel que se esperava. Ficou determinado que o CNS e a COFIN (Nacional) precisaria dialogar um pouco mais com as COFINs estaduais e as de capital. Dando prosseguimento, o conselheiro André Luiz de Oliveira convidou o sr. Arionaldo Bonfim, Subsecretário de Planejamento e Orçamento/ MS; Convidou também o sr Francisco Funcia, assessor da COFIN/CNS, para fazer um relatório do terceiro quadrimestre/2015, que seria uma análise preliminar. Disse que com o RAG   fecharia uma análise em definitiva. O sr. Francisco Funcia passou,  então,  a expor a análise preliminar do  Relatório de Prestação de Contas do 3º. Quadrimestre/2015. Disse que o processo de prestação de contas estabelecido pela Lei Complementar 141, especialmente naquilo que diz respeito ao fechamento do exercício, se dava a partir do relatório de prestação de contas do 3º.  quadrimestre de cada ano e depois o relatório anual de gestão. Logo, os dados se inter-relacionavam. Já  se vinha adotando fazer o relatório por etapas, porque são muitas informações e para a própria COFIN e para os conselheiros, ficava mais tranquilo. Além desses dois relatórios, disse que  recebia mensalmente, vindas do MS, as planilhas de execução orçamentária. Foi feito uma primeira análise com as planilhas de execução orçamentária, feitas no mês anterior; depois, nesta reunião seria feita uma análise preliminar do Relatório de Prestação de Contas quadrimestral, onde algumas coisas já foram discutidas, mas que estariam sendo agregadas nessa metodologia de fazer cumulativamente essa avaliação. E a última etapa, a decisiva, seria quando fosse feita a análise do Relatório Anual de Gestão, previsto para maio ou junho/2016. O relatório é dividido em duas grandes partes, sendo a primeira tratando mais sobre execução orçamentária e financeira e a segunda tratando mais da avaliação dos resultados das metas e indicadores à luz da programação anual de saúde e à luz do plano nacional de saúde. A  parte da análise dos indicadores ainda está sendo analisada pela CONFIN e deverá ter uma primeira sistematização  na reunião da COFIN do final deste mês, para posterior apresentação aos conselheiros. O CNS não faz deliberação sobre o Relatório de Prestação de Contas. Foram apresentados os seguintes slides: 1) Base legal:  Constituição Federal, Lei 8080/90; Lei 8142/90; Lei complementar 141/2012; Lei 4320/64; Lei complementar 101/2000 e Lei Complementar 131/2009; 2) – Análise da Execução Orçamentária e Financeira – Resumo Executivo – Ações e Serviços Púbicos de Saúde – 1ª. parte: Indicadores Macro-orçamentários; 3) Processo de Planejamento,  Execução e Prestação de Contas: Conselho Nacional de Saúde: avalia e/ou delibera sobre: Plano de Saúde (PNS); Programação Anual de Saúde (PAS); Plano Plurianual (PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); Lei Orçamentária Anual (LOA); Relatório de Prestação de Contas Quadrimestral (RPCQ) e Relatório de Gestão (RG); 4) ASPS – Demonstrativo Consolidado da Execução Orçamentária e Financeira de 2015 – MS. 5) Empenhos a pagar x Disponibilidade Financeira: Saldo Financeiro das contas vinculadas ao Fundo Nacional de Saúde (encerramento de 2015): R$ 1.852,6 milhões; Empenho a pagar ASPS (encerramento de 2015): R$ 7.880,5 milhões; Insuficiência financeira: R$ 6,027,9 milhões. 6) Receitas Próprias do FNS  - 2015 x 2014; 7) Receita Própria – 2015; 8) ASPS – EMPENHADO/2015 X 2014/ MS; 9) DEFINIÇÃO DA APLICAÇÃO MÍNIMA – Execução Orçamentária e Financeira de 2015; 10) Emendas Parlamentares 2015 – EC 86/2015 – Parâmetros e Aplicação; 11) Orçamento do Ministério da Saúde – ASPS – Dotação Inicial e Atualizada e Saldo Orçamentário (janeiro/dezembro-2015); 12) Execução Orçamentária – Ministério da Saúde (janeiro/dezembro-2015); 13) União  - MS – Ações e Serviços Públicos de Saúde – Nível  de Empenhamento Total- Janeiro-dezembro/2008 a 2015; 14) Restos a Pagar – Execução em 2015; 15) Metodologia de Cálculo da Aplicação Mínima e para os Restos da Pagar Cancelados; 16) Transferências SUS – Estados e Municípios; 17) PEC 01/2015:  Aprovada, Redação, RElatoria, Empenhados/2015 E EC 86/2015 (a partir de 2016); 18) Orçamento 2016 MS conforme EC 86/2015 e valores comparados, o SUS está subfinanciado. A partir daí enfatizou que o problema não é de gestão e sim de subfinanciamento. O Sr. Francisco Funcia, após toda a explanação foi aplaudido pelos conselheiros.  O conselheiro André Luiz de Oliveira passou a palavra ao Sr. Arionaldo Bonfim, pois acreditava que ele poderia  dar alguma informação para a próxima reunião. O mesmo cumprimentou a todos os presentes. Passou a apresentar algumas pessoas da sua equipe e disse que o próximo Coordenador de Programação Orçamentária e Financeira – sr. Jose Menezes, que já esteve na direção do Fundo anteriormente e agora estaria ajudando na SPO. Informou que, posteriormente, deveria ser a pessoa a ser inserida  nas discussões do CNS, principalmente na COFIN. Parabenizou a apresentação do sr Francisco Funcia e disse que ficou feliz em saber que alguns conceitos que vinha trabalhando ao longo dos anos, foram inseridos na apresentação, o que considerava, cada vez mais, enriquecedor para quem teria necessidade de conhecer os números da saúde e a execução como vem  acontecendo. Disse que aplicar a inflação sobre algumas coisas, não coadunava com a realidade. Na apresentação  tinha como se notar tal fato. Passou, então, a fazer várias explicações ainda sobre as referidas planilhas. Começando pelo ressarcimento, é fato que no ano de 2014 se teve uma arrecadação maior, porque tinha um recurso retido na ANS e que foi feito um esforço enorme para que o transferisse para a saúde. A partir daí, o que era arrecadado era passado para o Ministério da Saúde. Na questão do DPVAT, não se pode aplicar a inflação, porque há muito tempo que o seguro não sofre reajuste. Se não houve aumento de vendas de carros, não houve também aumento da arrecadação. Quanto ao cancelamento de Resto a Pagar de um exercício, grande parte é de antes de 2008, porque são convênios que estavam inscritos, que ao se analisar e verificar, não havia possibilidade de atingir o objetivo, então vai-se cancelando. A questão da quota única, não existe recurso financeiro alocado no MS, da Educação, dos Transportes ou da Agricultura. Existe o recurso que está na cota única segundo a  Constituição Federal e,  o  que cada Ministério recebe para pagamento dos seus compromissos é uma autorização de saque contra a cota única. Quanto a questão do mínimo da Saúde, pelos cálculos que foram apresentados é importante se dizer que é apenas uma análise quadrimestral e acha que poderiam fazer duas apresentações no sentido de mostrar, pela legislação,  qual foi o montante aplicado e depois fazer qualquer correlação a respeito a cancelamentos, ou não cancelamentos, porque o que deverá se  discutir é a aprovação de um instrumento que tem que ser feito em cima de uma legislação que trata do assunto especificamente. Quanto às emendas: tal item será identificado também e disse ser bom frisar que no ano passado, teve emendas impositivas e emendas de empenhos que não foram consideradas no conceito de impositivas. Disse também que estão acompanhando o relatório, sobre a mudança de cálculo e disse que há um pensamento muito forte da área econômica, de trabalhar no sentido de derrubada do veto à LDO, para que se possa ter nesse ano, o compito pela emenda 29 e não pela emenda 86.  Se colocou à disposição para quaisquer esclarecimentos. O conselheiro André Luiz de Oliveira abriu as inscrições  para os debates, porém, tendo em vista que este item já começou com um atraso de 40 minutos,  propôs que os  debates atingissem apenas até as 13h a fim de que se fizesse o intervalo de almoço. Proposta aprovada por unanimidade. Convidou os novos conselheiros que chegaram, para participar das oficinas macro regionais,  pois entendia que o assunto COFIN é tenso e técnico. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou que  no dia anterior, no Fórum dos Trabalhadores, foi levantada a possibilidade concreta para, além das oficinas regionais, que se pudesse organizar uma atividade para o Pleno do Conselho, em relação a questão do Orçamento e Financiamento, pelo menos por quatro horas, a que desse maiores esclarecimentos aos conselheiros. A conselheira Kátia Maria Barreto Souto,  do Ministério da Saúde, com a palavra, aproveitou para complementar a fala do conselheiro Ronald Ferreira dos Santos e disse que acha que também precisa colocar a visibilidade dos avanços das ações ou  dos outros  problemas, porque também, aqui seria um lugar do controle social e as pessoas não conseguiam enxergar, só com aquelas siglas, o que avançou em termos das políticas ou dos processos de acesso à saúde de qualidade. Achava que deveria ser preparado também com as áreas do Ministério da Saúde que têm tal informação, para que se tivesse essa visibilidade e agregação dos valores financeiros que isso viesse a ter. O conselheiro Nilton Pereira Júnior da Associação Brasileira de Saúde Coletiva disse que tecnicamente não há nenhum questionamento, pois o trabalho está muito bem feito. Disse ter a dúvida de que,  como  houve aumento da  judicialização da saúde, gostaria de saber qual seria o impacto para o Ministério da Saúde e as outras contribuições que dizem respeito ao nível de liquidação  do que foi empenhado. Tais elementos trariam uma evidência de que os nossos processos de gestão eram   e precisam ser muito melhor qualificados. Informou que a farmácia básica hoje em dia, liquida menos que a farmácia popular. Citou outros programas de assistência que têm liquidação baixas. Tem-se que olhar caso a caso e gostaria de saber porque isso tem acontecido. A conselheira Nelcy Ferreira da Silva,  do Conselho Federal de Nutricionistas, cumprimentou a todos e disse que, voltando ao assunto da oficina, disse que teve oportunidade de estar lá na COFIN por algum momento, lembrou que  as colocações das regionais eram muito semelhantes e gostaria de saber qual encaminhamento seria dado retornando a essas comissões. O conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá, da Associação Nacional dos Pós-Graduandos, disse que o trabalho da COFIN não nos deixa dúvida e faz uma reclamação quanto a  postura que a mesa adotou ao falar que os conselheiros ficavam tensos e não se posicionavam sobre a fala da COFIN e colocou mais uma vez  que não há como conseguir explicar de fato, o funcionamento do financiamento, tendo em vista tão pouco tempo de debate e mesmo que tenham estudado o assunto,  é muito complexo. Alguns conselheiros queriam debater, mas não conseguiam, mesmo tendo estudado. O conselheiro André Luiz de Oliveira, se reportou e disse que não houve nenhuma intensão da parte dele de fazer nenhuma atitude crítica a nenhum companheiro conselheiro. Passada a palavra ao Sr. Francisco Funcia, este  disse que a única forma de se apropriar a essas discussões, que são complexas, seria fazendo as mesmas. Achava que cada vez que se discutia, acumulava informações. Achou também, que essa ideia de se ter um tempo para só tratar das questões de orçamento e financiamento, no olhar dos próprios instrumentos que eram analisados, só teria a acrescentar. Era realmente uma questão complexa. Aproveitou a oportunidade para fazer mais alguns esclarecimentos a cerca de todos os quadros apresentados. Disse, entre outras explicações,  que além dos 7 bilhões e meio dos restos a pagar cancelados que foram inscritos e que vieram de 2015, existem  saldos que vieram de exercícios anteriores. O sr. Arionaldo Bonfim fez explanação sobre a judicialização, que pode ser pagamento a servidores, ressarcimento que são feitos aos estados quando são incumbidos de cumprir uma decisão judicial e a principal de todas é a judicialização sobre medicamentos. Disse que sempre dava despesas mensais, porque além de ser danosa à Saúde, tem o impacto do câmbio, que interferia diretamente. Falou que a questão da execução pela liquidação não seria um bom parâmetro para o orçamento porque podia-se ter uma despesa que tivesse uma execução perfeita e não ter que executar todo o orçamento. Por exemplo, quanto menos gastar com medicamentos, cobrindo a meta de distribuição, seria mais proveitoso. Disse também que a questão da farmácia básica também não seria um bom parâmetro de comparação visto que é um valor per capta/ano que os municípios do Brasil têm direito a receber do MS. Sabe que há uma ampliação mês a mês com relação a abertura de novas farmácias e a população, num momento em que a economia recrudesce passa  a buscar os medicamentos que necessita, na farmácia popular. O valor per capta é revisto a cada trimestre. Após maiores esclarecimentos dizendo que toda e qualquer despesa teria que ter uma análise mais detalhada, agradeceu a oportunidade. O conselheiro Wanderley Gomes da Silva  passou a responder  o questionamento feito pela conselheira Nelcy Ferreira da Silva: A primeira questão foi que a COFIN já vinha há algum tempo fazendo um esforço em aproximar um pouco mais o debate com as CONFINs estaduais e das capitais. Na 15ª. Conferência Nacional de Saúde, conseguiu-se fazer oficinas e contribuíram para dar elementos mais aprofundados do papel do orçamento e financiamento, que ajudou  com que esse debate se desse de forma mais tranquila e mais segura na preparação na etapa municipal e depois estadual e etc.  A ideia seria continuar essas oficinas com esse mesmo caráter e espírito, a fim de que se aperfeiçoasse a compreensão do papel do orçamento e financiamento na saúde publica. Sugeriu que dali pra frente, fosse definido um calendário de oficinas para as demais regiões, que ainda não tivesse feito. A ideia era que o Conselho como um todo passasse a fazer esse debate sobre orçamento e financiamento. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, apenas para contribuir mais um pouco,  tendo em vista que participou da construção junto com a COFIN, disse que não  sonhava pouco e sim muito. Uma das possibilidades que se pretendia com essas oficinas seria,  a médio prazo,  fazer com que se tenha a discussão do orçamento da saúde no Brasil. A conselheira Nelcy Ferreira da Silva disse que eles trouxeram muitas questões de gestão e  que a intensão da comissão era muito boa e deveria ser reproduzida em outras comissões. Disse ainda, que  achava que a COFIN devesse continuar a “visitar” outras comissões, mas nessa, em especial,  trouxeram muitas questões de gestão que achou que transcendia um pouco a essa intensão da comissão. Parada para almoço. Retorno as 14h15min. Deliberação: neste ponto de pauta, o Plenário  decidiu: 1) manter a programação e agendar as demais oficinas macrorregionais da COFIN/CNS; 2) realizar oficina para os conselheiros nacionais de saúde sobre Noções Técnicas ou Básicas do Ciclo Orçamentário nos moldes da LC n°. 141/2012, durante a Reunião Ordinária dos meses de maio ou junho de 2016; e 3) incentivar a participação dos conselheiros nacionais de saúde nas oficinas macrorregionais da COFIN em suas respectivas regiões. 4)  Foi trazida a proposta de resolução da COFIN que trata da definição de prioridades para as ações e serviços públicos de saúde que integrarão a Programação Anual de Saúde e o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017 da União. O conselheiro André colocou em votação os três primeiros encaminhamentos em bloco e os mesmos foram aprovados por unanimidade. Quanto à quarta  proposta de encaminhamento, o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse que com essa resolução conseguiu-se expressar  entendimentos na construção do Plano Nacional de Saúde, que expirou em 2015 e colocou nela, prioridades, que  tem reiterado ao longo dos último anos e reafirmado algumas questões imprudentes. Informou que do ponto de vista de impacto deveria ser uma resolução, visto que teria um potencial mais efetivo junto as autoridades que acompanham e fiscalizam a questão da política pública de saúde.  Passou-se então à leitura da  proposta de resolução pelo conselheiro André Luiz de Oliveira e posteriormente às discussões, como a seguir. O  conselheiro Moyses Toniolo de Souza da Articulação Nacional de Luta contra Aids, que cumprimentou a todos e disse que gostaria apenas de acrescentar no Parágrafo 7º. “doenças crônicas transmissíveis ou não”. O conselheiro Eni Carajá Filho, do Movimento de Reintegração das Pessoas atingidas pela Hanseníase, sugeriu fazer uma junção do item 20 com o item 7. A conselheira Clarice Baldotto da Associação de Fisioterapeutas do Brasil  teve dúvida se seria recomendação ou resolução e o  conselheiro André Luiz de Oliveira informou que o melhor seria resolução, pois para o Ministério da Saúde seria mais importante e viável que assim fosse.  A conselheira Nelcy Ferreira da Silva  sugeriu adiar a aprovação da resolução, pois se sentiu prejudicada uma vez que estava acompanhando a leitura por outro arquivo cujo final era semelhante. O Sr. Francisco Funcia  disse que apenas haveria poucas correções no texto, mas o conteúdo seria o mesmo. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes disse entender a ponderação da conselheira Nelcy Ferreira da Silva e que o adiamento seria para esta mesma reunião, para que não restasse nenhuma dúvida. Seria um trabalho muito pequeno, sendo apenas de ajuste de redação. Houve duas sugestões de acréscimos ao texto na referida resolução. A partir daí, então, o Conselheiro André Luiz de Oliveira (CNBB), propôs que ficasse adiada a votação da resolução e que  as pessoas que fizeram tais sugestões, analisassem as mesmas e à tarde, no espaço para Informes, as referidas seriam apresentadas para votação. Sugestão aprovada e adiada a votação. ITEM 4 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – CIRH - Coordenação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, da Mesa Diretora do CNS; e André Luiz de Oliveira, , da Mesa Diretora do CNS; Apresentação: Conselheira Maria  Arindelita Neves de Arruda, coordenadora da CIRH/CNS; e Alexandre Menezes,  coordenador adjunto da CIRH/CNS. A palavra foi passada para a Conselheira Maria  Arindelita Neves de Arruda que apresentou a análise dos processos de solicitações de autorizações de cursos, referentes ao mês de março/2016. A mesma cumprimentou os presentes e informou que houve uma discussão na CIRH sobre a residência multiprofissional e análise dos processos. Solicitou espaço de tempo para falar um pouco sobre o encontro com os coordenadores da residência multiprofissional, que foi uma demanda existente para o CNS, principalmente dos coordenadores do MEC  e do Ministério da Saúde que reconheceram que a área de residências multiprofissionais teve um curso no plenário do CNS e no momento estava passando por algumas dificuldades. Foram convidados para fazer uma discussão, onde estiveram presentes os coordenadores representantes das instituições de ensino, do MEC e do Ministério da Saúde, bem como a SEGT. Disse que durante as discussões, no que diz respeito à residência multiprofissional, havia uma solicitação à este Pleno no sentido de fazer uma recomendação aos Ministérios da Educação e da Saúde, para garantir a promoção do 5º. Seminário de Residências em Saúde. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, pediu a palavra e disse que o assunto de apoio à realização do seminário acima referido poderia ser uma recomendação do Conselho e não só da Comissão.  O conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá disse que havia alguns encaminhamentos que gostaria de debater. Um deles seria a criação da comissão referente a residência, dentro da CIRH e outro que fosse colocado uma recomendação no sentido de inserir o Conselho como parceiro estruturante  desse processo. A conselheira Cleoneide Paulo  Oliveira Pinheiro, coordenadora da mesa,  sugeriu dar continuidade à análise dos pareceres.  No que diz respeito aos processos, foram analisados quatro, sendo que dois eram solicitações de autorização de abertura para cursos de psicologia e dois processos de solicitações  renovação do reconhecimento de cursos de Odontologistas. Nas avaliações que foram feitas,  na solicitação de autorização de abertura dos cursos de psicologia da Faculdade de Inovação Tecnológica de Londrina/PR, a CIRH considerou o projeto insatisfatório, com a seguinte justificativa: o processo não trazia uma proposta conforme Resolução 350/2005, que seria a integração com os serviços da região, para que o SUS seja conhecido, bem como não havia informação de comprometimento do gestor local do SUS participando desta discussão. Além disso o PPC não descrevia o programa de inserção do estudante no campo de práticas e a relação do número de docentes constante do projeto, com o número de vagas  pretendido não atendia a um curso com uma qualidade para formação de psicólogo que pudesse atender a área da saúde. Não havia também nessa proposta a Comissão do Comité de Ética. Após toda essa análise foi entendido que o projeto era insatisfatório. Quanto ao segundo processo, da Faculdade de Ciências Humanas e  Biológicas de Primavera Leste/ MT, o curso não demonstrou um plano de inserção dos estudantes nos cenários de práticas; não foi assegurado a utilização de rede instalada, que seria também  uma das recomendações da resolução supracitada; o PPC não explicitou como se implementaria o currículo nem a multiprofissionalidade nem os serviços de atendimento. Não existiu menção de estruturação do comité de ética. Portanto foi considerado também insatisfatório. O terceiro, por ser um processo de renovação de reconhecimento e tendo em vista que o curso já existe e foi aprovado anteriormente, a CIRH o considerou satisfatório, porém  com recomendações como, por exemplo,  ter melhor integração entre serviços e ensino.  Quanto ao  último, também por se tratar de  um processo de renovação de reconhecimento, este foi do mesmo modo, considerado  satisfatório com recomendações., registrando melhor no PPC a participação de gestores locais.  A Conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, na coordenação da mesa  propôs uma votação em bloco e todos concordaram. Aprovados por unanimidade. Foi passada, então a palavra à coordenação da CIRH para apresentação da estruturação  de uma reunião ampliada, conforme proposta do Pleno, e apresentou convite para até 20 (vinte) conselheiros. O sr. Alexandre Menezes trouxe alguns elementos sobre a  referida reunião, que seria realizada no dia 23/05/2016, com as Associações de Ensino e a CIRH e Conselhos, limitados até 20 conselheiros  participantes. A ideia da CIRH foi que se tivesse uma pauta muito organizada onde se pudesse discutir os temas centrais da comissão e também preservar um tempo para além das discussões que hoje são somente  dos projetos. Nesta linha, se planejou começar a discutir a regulação da formação seguindo a Constituição Federal e a atuação do CNS enquanto órgão de controle social. Seria feito uma discussão muito clara sobre o papel do CNS na elaboração das diretrizes e na formulação de toda a política  de integração ensino/serviço, que tem vários dispositivos. Queria se discutir também a formação para o SUS e as diretrizes curriculares. Disse ainda que será convidado o Conselho Nacional de Educação. A conselheira Maria Arindelita Neves de Arruda também sobre a reunião ampliada,  disse que diante dessa situação já estaria fazendo o convite para as instituições participarem da reunião ampliada, pois tal proposta partiu do Congresso da Rede Unida, foi trazida para a Mesa Diretora, que por sua vez encaminhou para este Pleno, para que fosse discutido a gestão da educação e do trabalho. Solicitou que o pleno também acatasse a proposta de se fazer a referida reunião ampliada. Passou-se, então a ouvir as contribuições dos conselheiros. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes reforçou o que foi apresentado pelos srs. Alexandre e Maria Arindelita Neves de Arruda. Disse que já percebeu que o Pleno não poderia ficar limitado a atividade de aprovar os pareceres elaborados pela CIRH, que sempre foram em grande quantidade. Convidou aos conselheiros que tivessem afinidade com o tema, para que participassem da reunião, bem como da futura composição da CIRH. A conselheira Kátia Maria Barreto Souto  disse que gostaria apenas de acrescentar que não  deveria convocar apenas entidades de ensino, mas conselheiros  que compusessem o CNS e que tivessem experiências em educação, como por exemplo a ANEPS – Articulação Nacional de Educação Popular em Saúde, entre outras. A conselheira Alessandra Ribeiro de Souza do Conselho Federal de Serviço Social,  informou que no dia anterior houve discussão no FENTAS e também lá a proposta foi muito bem aceita por ser uma necessidade de aprofundar a relação com a CIRH. Houve ainda lá, proposta de que os conselhos profissionais também participassem da reunião ampliada, sem custo para o CNS, já que estariam sendo  tratados os exercícios profissionais da saúde. A sugestão foi que todas as associações de ensino da área da saúde fossem convidadas e também os conselhos profissionais que representam as profissões da saúde.  Agradeceu a oportunidade. A conselheira Maria Arindelita Neves de Arruda reforçou a importância da participação dos conselhos profissionais, que poderão vir sem custo. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos também endossou a proposta e, aproveitou a oportunidade para dizer que a agenda do corrente ano está bastante cheia e que, particularmente nesta mesma data, acontecerá em Curitiba/PR a Conferência Mundial de Promoção em Saúde e todos os componentes do CNS teriam que se desdobrar para estarem presentes sempre. A conselheira Francisca Rego Oliveira Araújo, à oportunidade disse que as vinte vagas seriam colocadas para os conselheiros do CNS e o restante poderia vir por sua conta própria para  suas contribuições, pois o trabalho iria se alongar. A conselheira Maria Laura Carvalho Bicca também endossou a ideia e se esclareceu a respeito de algumas dúvidas, como por exemplo, se são oitenta vagas, o evento vai ficar aberto para outras pessoas que não sejam conselheiros e quais seriam os critérios.  O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes  se preocupou com o tamanho da reunião, no que diz respeito a custo e quantidade de  participantes. Disse que o  formato seria: duas ou três mesas com dois ou três participantes e o debate dos membros da CIRH, com a participação de vinte  membros do conselho, sendo estes custeados pelo CNS e mais os convidados.   O sr. Alexandre Menezes, com a palavra reforçou que teriam que ter cuidado com o foco e objetivo da discussão  e reforçou que não via nenhum problema em ampliar a reunião, pois o tema trazido seria  debatido com os  três segmentos representados, participando do processo de ordenação e da formação dos recursos humanos na saúde e a partir das deliberações da 15ª. CNS. O foco, então,  seria discutir a formação para o SUS de forma geral e o papel do controle social  neste processo. A conselheira Maria Arindelita Neves de Arruda  disse que há que se ter o cuidado também de não  convidar muitas pessoas e estas ficarem frustradas, uma vez que nem sempre haveria oportunidade de trazer os seus projetos e as pessoas poderiam  até serem  cerceadas na palavra. Ao fazer o convite estaremos informando como será a dinâmica da reunião.   Passou-se, então à votação pelo Pleno, que já se sentia esclarecido, sobre a realização ampliada da reunião: Aprovada, com apenas uma abstenção. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes,  pedindo a palavra disse que pelo entendimento da CIRH, os participantes seriam: vinte conselheiros, mais a comissão, originalmente as associações, acatando o encaminhamento da participação dos conselhos. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos agora com a palavra, disse que entendeu que não apenas será ampliada para as associações como também para os movimentos sociais e quanto a questão da estrutura, o CNS tem condições de fazer uma atividade fora daquele espaço, para oitenta pessoas. A execução orçamentária está baixa e tem recursos suficientes para a realização dessa atividade. Disse achar necessidade de ampliar a participação principalmente num tema que seria prioridade. A conselheira Kátia Maria Barreto Souto, informou que se a reunião for aprovada com maior número de pessoas, existiam meios para custeá-la. Disse ainda que a questão mais importante naquele momento era o objetivo da reunião, tal como o sr. Alexandre trouxe. O conselheiro André Luiz de Oliveira propôs, que poderia se definir pela quantidade sugerida. O conselheiro José Vanilson Torres da Silva pedindo a palavra, disse que apenas um dia seria pouco para as discussões na reunião ampliada da CIRH. Foi colocado em regime de votação proposta de  participação de vinte conselheiros, custeados pelo CNS,  na reunião ampliada. Proposta aprovada por unanimidade. Sobre o item Residência em Saúde, o conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá passou a ler os encaminhamentos por ele anotados, no que dizem respeito a residência em saúde: 1) a criação de um GT que debata a política nacional de residências, com interface com o MS e com o MEC, mas sendo no MS; 2) que nas próximas reuniões seja pautada a residência em saúde, neste pleno, para que os conselheiros se apropriem do referido debate; 3) Que seja debatido também a questão de tutoria com a valorização em relação a carreira, com processo de trabalho destes profissionais, com a implementação deles dentro do COAPES; 4) que seja feita a pauta de residência unificada entre a residência em área profissional da saúde e a residência médica; 5) realização de debates sobre residências dentro das instituições de ensino superior, juntamente com o CONASS e CONASEMS; 6) Unificação destas residências;  7) saber onde estão os egressos de residência; 8) O CNS esteja na articulação,  organização,  estrutura e no financiamento do 5º. Seminário Nacional de Residência em Saúde. A conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, com a palavra disse que a proposta seria apenas aprovar a realização do seminário de residência em saúde e nesse seminário seriam pautados todos os itens. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, com a palavra, disse que as propostas seriam: primeiro a participação do CNS na organização do 5º. Seminário Nacional de Residência em Saúde em segundo lugar, a solicitação de que a residência multiprofissional seja, num futuro próximo, ponto de pauta do CNS. A conselheira Maria Arindelita Neves de Arruda concordou com o encaminhamento do conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes. Colocada em votação a proposta de participação do CNS na organização do 5º. Seminário Nacional de Residência em Saúde: aprovada com um voto contrário. Deliberação: aprovados, com uma abstenção, os quatro pareceres apresentados pela CIRH/CNS – dois referentes à abertura de cursos de Psicologia, com parecer insatisfatório e dois referentes à renovação de cursos de Odontologistas, com parecer satisfatório com recomendações; aprovada a realização de reunião ampliada da Comissão de Intersetorial de Recursos Humanos, no dia 23 de maio de 2016, com a participação dos membros da Comissão de Recursos Humanos, 20 conselheiros nacionais, custeados pelo CNS, definidos de forma paritária e indicados pelos respectivos fóruns, sendo considerado aspectos como  apropriação e interesse pelo tema do seminário. A Mesa Diretora do CNS, junto com a coordenação da CIRH definirá a operacionalização da reunião: metodologia e outras providências. Local de realização: Auditório da CNC; e aprovada a participação do Conselho Nacional de Saúde na organização do 5º Seminário sobre Residência em Saúde, juntamente com o MEC e MS. ITEM 5 – COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA – CONEP - Coordenação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo, da Mesa Diretora do CNS; conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS; conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS - Apresentação: conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, cumprimentou a todos e disse que nesse item da CONEP tem dois pontos a abordar, sendo um deles a questão dos informes das ações legislativas, e o outro sobre a tramitação do PL 200, que foi colocado como um elemento importante da ação do CNS, bem como um conjunto de estratégias a desenvolver para  ter um posicionamento mais efetivo na luta de combate ao PL, através da CONEP e o CNS. Além disso tinha a Resolução sobre Ciências Sociais e Humanas da CONEP, que na  reunião passada, ficou designado o encaminhamento para reunir com o GT  que  a produziu e a CONEP e  buscar um entendimento em alguns pontos nos quais não se tinha um consenso. O coordenador da CONEP/CNS, conselheiro Jorge Alves de Almeida  Venâncio, cumprimentou a todos e passou a fazer os informes gerais sobre o Projeto de Lei n° 200/2015. Informou que o referido projeto sofreu algumas modificações importantes, entre a versão original e a atual, motivo pelo qual o foco de agora era diferente do que existia antes. Informou que o relator  na Comissão de Ciência e Tecnologia apresentou um substitutivo que alterou muitos itens. Passou então a falar sobre as alterações feitas, citando algumas delas, dizendo que, na verdade, virou um novo projeto e que, diante de tantas alterações,  haveria necessidade de ter uma audiência pública para  discutir a nova proposta. Além disso, disse que  ainda precisa ser revisado e não acreditava que o mesmo já estivesse em condições de ser aprovado. Ele, o coordenador, teria como objetivo central conversar com o relator, que é da Bahia. O projeto está na Comissão de Assuntos Sociais, aprovado com esse segundo substitutivo, na Comissão de Ciência e Tecnologia.  Disse que achava muito importante a Comissão de Direitos Humanos ser ouvida e que também foram conseguidos alguns avanços, mas ainda há muita necessidade de  mobilização. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse que é muito importante que o CNS adotasse medidas para pressionar os senadores a fim de  que  tivesse uma presença mais ativa na pauta de ação política. Disse que foi desconsiderado uma construção,  com  a participação social, para proteger os sujeitos de pesquisa. Acha ser um duro ataque ao controle social, que é   um dos princípios fundamentais do SUS. O coordenador da CONEP, sr. Jorge Venâncio, oportunamente  informou também que seria um retrocesso, de acordo com a nova versão da resolução, pois o sistema iria para a ANVISA, e lá não haverá a participação de nenhuma  entidade popular. Disse ter dentro da CONEP uma alta capacidade técnica e ao mesmo tempo toda a representação do CNS diretamente  e mais a representação de usuários, que veem  dos comités de ética de base, garantindo exatamente a integração entre o ponto de vista técnico e o ponto de vista humano e social. A conselheira Maria Laura Carvalho Bicca comentou que entendia que essa mudança era fruto do trabalho, que vinha sendo feito, de diálogo com usuários. No aspecto da alteração que a CONEP entende que não era o adequado, gostaria de saber qual seria a medida possível de encaminhamento. Entendia que o tema não era de fácil diálogo. O importante também era que o PL 200 fizesse parte da agenda de preocupações políticas das entidades do CNS, que já provou que tinha conseguido algumas vitórias. A conselheira Kátia Maria Barreto Souto  com a palavra disse que as entidades do Conselho que têm essa compreensão, merecem um documento objetivo que coloque quais são os pontos cruciais da proposta de mudança, além da proteção do sujeito de pesquisa, o papel do controle social e até mesmo a definição das pesquisas. Nesse caso, entrariam todas as entidades de movimentos sociais do CNS.  Em relação a formação de opinião, seria necessário buscar formadores de opinião, parceiros pesquisadores para que, além da participação social, acompanhasse o CNS na luta a favor da proteção e a definição das pesquisas no país. Achou também que seria necessário fazer o debate com toda clareza no pleno do CNS e Ministério da Saúde. O conselheiro Moyses Toniolo de Souza agradeceu ao conselheiro Jorge  Venâncio e trouxe a preocupação também sobre a composição de usuários nos Comités de Ética e Pesquisa, tendo em vista a dificuldade existente, porque o caráter de ser voluntário impede que as pessoas se envolvam. Defendeu que a CONEP continuasse sendo uma instância ligada ao controle social, ou seja,  ao CNS, porque enquanto instância do controle social, havia o ambiente tripartite que garantia o diálogo com um mínimo de equilíbrio sobre as questões de éticas no pais.  Agradeceu a oportunidade. O conselheiro Nilton Pereira Júnior, da Associação Brasileira de Saúde Coletiva,  disse que o foco central dessa discussão seria a influência direta da indústria farmacêutica e do capital econômico sobre principalmente a pesquisa clínica. Disse ainda que se considerava  ingenuidade achar que querem agilizar ou melhorar a burocracia ou sistema de avaliação e diminuir prazo. Disse também que devem focar no debate político, já que o senador Aloizio mudou de opinião em dois meses, devido a fortes influências. Acha  que o parlamento está sendo influenciado pelos órgãos executivos  O coordenador da CONEP, à oportunidade ponderou as seguintes questões: Primeiro: foi feito um documento assinado por ele e pelo Presidente do CNS, encaminhado a todos os conselheiros, analisando minuciosamente o PL e apontando quais são as alternativas e emendas que deveriam ser feitas nos pontos centrais. Disse achar que seria importante que todos dedicassem bastante atenção à esse documento. Segundo: quando o PL foi desenvolvido, foi feito uma grande mobilização. Também achava que se deva fazer o mesmo novamente, pois o PL atual já não é o mesmo e seria necessário estimular essa discussão na sociedade ou o que repercute dentro do Congresso. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos  achou também que  deve colocar como  encaminhamento uma conversa com o Ministro da Saúde, com o Presidente da ANVISA,  com a  CONEP, e a Mesa Diretora. Outra questão, de acordo com o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos,  seria buscar a realização de jornadas de debates sobre a proteção dos sujeitos de pesquisas no Brasil e o papel do controle social. Como terceiro encaminhamento, seria tentar construir um documento mais objetivo para instrumentalizar os conselheiros para expressar essa posição do CNS a respeito do tema.  Não havendo mais discussão sobre o PL 200, a palavra foi passada ao conselheiro Geordeci Menezes de Souza  que passou a fazer a  coordenação da mesa quanto a  Resolução Sobre as Normas Aplicáveis a Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. O mesmo cumprimentou a todos e informou que o assunto foi pauta da reunião passada do Pleno  e em função de não  ter tido um consenso pelo GT e pelo estudo que a CONEP fez, a Mesa Diretora extraordinariamente se reuniu no dia 30/03, com membros da CONEP e do GT, para discutir os nove pontos que estavam em desacordo para  buscar o consenso e poder apresentar a este Pleno, a proposta de resolução. Inicialmente dos 9 itens, apenas dois ficaram pendentes (art. 3º e art. 32), mas, o trabalho foi feito de forma que  apresentasse neste Pleno uma proposta de consenso em todos os itens. Passada a palavra ao conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio, este disse que numa rápida fala preliminar, considerava que este momento seria histórico e achava que estariam conseguindo integrar de uma forma muito mais profunda e, respeitadas as particularidades de cada segmento, todo o segmento das Ciências Sociais e Humanas e todas as suas aplicações na saúde que iriam também fazer uso dessa resolução a ser apresentada. Disse ser um enorme avanço no sistema de regulação ética, tendo em vista que passaram a  tratar as coisas diferentes com as diferenças que são cabíveis para cada setor. Registrou o agradecimento à Mesa Diretora por ter acolhido a proposta de realizar aquela reunião extraordinária. Destacou alguns pontos da resolução que achou mais importantes e salientou que se alguém quisesse falar sobre outros pontos que não estivessem  destacados, assim o poderiam fazer e se dispôs a esclarecer. Passou, então a fazer a leitura da proposta de resolução (que transcrevo a seguir), sempre explicando e comentando cada parágrafo.  “RESOLUÇÃO No,XXXX    DE 07 DE ABRIL DE 2016 - O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Quinquagésima Nona Reunião Extraordinária, realizada nos dias 06 e 07 de abril de 2016, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pelo Decreto no 5.839, de 11 de julho de 2006, e considerando que aética é uma construção humana, portanto histórica, social e cultural; considerando que a ética em pesquisa implica o respeito pela dignidade humana e a proteção devida aos participantes das pesquisas científicas envolvendo seres humanos; considerando que o agir ético do pesquisador demanda ação consciente e livre do participante; considerando que a pesquisa em ciências humanas e sociais exige respeito e garantia do pleno exercício dos direitos dos participantes, devendo ser concebida, avaliada e realizada de modo a  prever e evitar possíveis danos aos participantes; considerando que as Ciências Humanas e Sociais têm especificidades nas suas concepções se práticas de pesquisa, na medida em que nelas prevalece uma acepção pluralista de ciência da qual decorre a adoção de múltiplas perspectivas teórico-metodológicas, bem como lidam com atribuições de significado, práticas e  representações, sem intervenção direta no corpo humano, com natureza e grau de risco específico; considerando que a relação pesquisador-participante se constrói continuamente no processo da pesquisa, podendo ser redefinida a qualquer momento  no diálogo entre subjetividades, implicando reflexividade e construção de relações não hierárquicas; considerando os documentos que constituem os pilares do reconhecimento e da afirmação da dignidade ,da liberdade e da autonomia do ser humano, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de1948 e a Declaração Interamericana de Direitos e Deveres Humanos, de1948; considerando a existência do sistema dos Comitês de Ética em Pesquisa e da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa; considerando que a Resolução 466/12, no artigo XIII.3, reconhece as especificidades éticas das pesquisas nas Ciências Humanas e Sociais e de outras que se utilizam de metodologias próprias dessas áreas, dadas suas particularidades; considerando que a produção científica deve implicar benefícios atuais ou potenciais para o ser humano, para a comunidade na qual está inserido e para a sociedade, possibilitando a promoção de qualidade digna de vida a partir do respeito aos direitos civis, sociais, culturais e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado; considerando a importância de se construir um marco normativo claro, preciso e plenamente compreensível por todos os envolvidos nas atividades de pesquisa em Ciências Humanas e Sociais, resolve: Art.1º Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou que possam acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana, na forma definida nesta Resolução. Parágrafo único. Não serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP:  I–pesquisa de opinião pública com participantes não identificados; II – pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da Lei nº  12.527, de 18 de novembro de 2011; III – pesquisa que utilize informações de domínio público; IV - pesquisa censitária; V - pesquisa com bancos de dados, cujas informações são agregadas, sem possibilidade de identificação individual; e VI -pesquisa realizada exclusivamente com textos científicos para revisão da literatura científica; VII -pesquisa que objetiva  o aprofundamento teórico de situações que emergem espontânea e contingencialmente na prática profissional, desde que não revelem dados que possam identificar o sujeito; e VIII – atividade realizada com o intuito exclusivamente de educação, ensino ou treinamento sem finalidade de pesquisa científica, de alunos de graduação, de curso técnico, ou de profissionais em especialização. §1º - Não se enquadram no inciso antecedente os Trabalhos de Conclusão de Curso, monografias e similares, devendo-se, nestes casos, apresentar o protocolo de pesquisa ao sistema CEP/CONEP; § 2º -  Caso, durante o planejamento ou a execução da atividade de educação, ensino ou treinamento surja a intenção de incorporação dos resultados dessas atividades em um projeto de pesquisa, dever-se-á, de forma obrigatória, apresentar o protocolo de pesquisa ao sistema CEP/CONEP. Capítulo I – DOS TERMOS E DEFINIÇÕES - Art. 2º Para os fins desta Resolução, adotam-se os seguintes termos e definições: I – assentimento livre e esclarecido: anuência do participante da pesquisa: criança, adolescente ou indivíduos impedidos de forma temporária ou não de consentir, na medida de sua compreensão e respeitadas suas singularidades ,após esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, justificativa, objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos. A obtenção do assentimento não elimina a necessidade do consentimento do responsável; II -assistência ao participante da pesquisa: é aquela prestada para atender danos imateriais decorrentes, direta ou indiretamente, da pesquisa; III – benefícios: contribuições atuais ou potenciais da pesquisa para o ser humano, para a comunidade na qual está inserido e para a sociedade, possibilitando a promoção de qualidade digna de vida, a partir do respeito aos direitos civis, sociais, culturais e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.  IV – confidencialidade: é a garantia do resguardo das informações dadas em confiança e a proteção contra a sua revelação não autorizada. V- consentimento livre e esclarecido: anuência do participante da pesquisa ou de seu representante legal, livre de simulação, fraude, erro ou intimidação, após esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, sua justificativa, seus objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos; VI – informações de acesso público: dados que podem ser utilizados na produção de pesquisa e na transmissão de conhecimento e que se encontram disponíveis sem restrição ao acesso dos pesquisadores e dos cidadãos em geral, não estando sujeitos a limitações relacionadas à privacidade, à segurança ou ao controle de acesso. Essas informações podem estar processadas, ou não, e contidas em qualquer meio, suporte e formato produzido ou gerido por órgãos públicos ou privados. VII - dano material: lesão que atinge o patrimônio do participante da pesquisa em virtude das características ou dos resultados do processo de pesquisa, impondo uma despesa pecuniária ou diminuindo suas receitas auferidas ou que poderiam ser auferidas; VIII - dano imaterial: lesão em direito ou bem da personalidade, tais como integridades física e psíquica ,saúde, honra, imagem, e privacidade, ilicitamente produzida ao participante da pesquisa por características ou resultados do processo de pesquisa; IX - discriminação: caracterização ou tratamento social de uma pessoa ou grupo de pessoas, com consequente violação da dignidade humana, dos direitos humanos e sociais e das liberdades fundamentais dessa pessoa ou grupo de pessoas; X - esclarecimento processo de apresentação clara e acessível da natureza da pesquisa, sua justificativa, seus objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos, concebido na medida da compreensão do participante, a partir de suas características individuais, sociais, econômicas e culturais, e em razão das abordagens metodológicas aplicadas. Todos esses elementos determinam se o esclarecimento dar-se-á por documento escrito, por imagem ou deforma oral, registrada ou sem registro; XI - estigmatização: atribuição de conteúdo negativo a uma ou mais características (estigma) de uma pessoa ou grupo de pessoas, com consequente violação à dignidade humana, aos direitos humanos e liberdades fundamentais dessa pessoa ou grupo de pessoas; XII - etapas preliminares de uma pesquisa: são assim consideradas as atividades que o pesquisador tem que desenvolver para averiguar as condições de possibilidade de realização da pesquisa, incluindo investigação documental e contatos diretos com possíveis participantes, sem sua identificação e sem o registro público e formal das informações assim obtidas; não devendo ser confundidas com “estudos exploratórios” ou com “pesquisas piloto”, que devem ser consideradas como projetos de pesquisas. Incluem-se nas etapas preliminares as visitas às comunidades, aos serviços, as conversas com liderança comunitárias, entre outros; XIII - participante da pesquisa: indivíduo ou grupo, que não sendo membro da equipe de pesquisa, dela participa de forma esclarecida e voluntária, mediante a concessão de consentimento e também, quando couber, de assentimento, nas formas descritas nesta resolução; XIV– pesquisa de opinião pública: consulta verbal ou escrita de caráter pontual, realizada por meio de metodologia específica, através da qual o participante, é convidado a expressar sua preferência, avaliação ou o sentido que atribuía temas, atuação de pessoas e organizações, ou a produtos e serviços; sem possibilidade de identificação do participante; XV - pesquisa encoberta: pesquisa conduzida sem que os participantes sejam informados sobre objetivos e procedimentos do estudo, e sem que seu consentimento seja obtido previamente ou durante a realização da pesquisa. A pesquisa encoberta somente se justifica em circunstâncias nas quais a informação sobre objetivos e procedimentos alteraria o comportamento alvo do estudo ou quando a utilização deste método se apresenta como única forma de condução do estudo, devendo ser explicitado ao CEP o procedimento a ser adotado pelo pesquisador com o participante, no que se refere aos riscos, comunicação ao participante e uso dos dados coletados, além do compromisso ou não com a confidencialidade. Sempre que se mostre factível, o consentimento dos participantes deverá ser buscado posteriormente; XVI - pesquisa em ciências humanas e sociais: aquelas que se voltam para o conhecimento, compreensão das condições, existência, vivência e saberes das pessoas e dos grupos, em suas relações sociais, institucionais, seus valores culturais, suas ordenações históricas e políticas e suas formas de subjetividade e comunicação, de forma direta ou indireta, incluindo as modalidades de pesquisa que envolvam intervenção; XVII - pesquisador responsável: pessoa com no mínimo título de tecnólogo, bacharel ou licenciatura, responsável pela coordenação e realização da pesquisa e pela integridade e bem estar dos participantes no processo de pesquisa. No caso de discentes de graduação que realizam pesquisas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, a pesquisa será registrada no CEP, sob responsabilidade do respectivo orientador do TCC; XVIII -  Preconceito: valor negativo atribuído a uma pessoa ou grupo de pessoas, com consequente violação dos direitos civis e políticos e econômicos, sociais e culturais; XIX - privacidade: direito do participante da pesquisa de manter o controle sobre suas escolhas e informações pessoais e de resguardar sua intimidade, sua imagem e seus dados pessoais, sendo uma garantia de que essas escolhas de vida não sofrerão invasões indevidas, pelo controle público, estatal ou não estatal, e pela reprovação social a partir das características ou dos resultados da pesquisa; XX – processo de consentimento e de assentimento: processo pautado na construção de relação de confiança entre pesquisador e participante da pesquisa, em conformidade com sua cultura e continuamente aberto ao diálogo e ao questionamento, não sendo o registro de sua obtenção necessariamente escrito; XXI - protocolo de pesquisa: conjunto de documentos contemplando a folha de rosto e o projeto de pesquisa com a descrição  da pesquisa em  seus aspectos fundamentais  e as  informações relativas  ao participante  da  pesquisa, à  qualificação dos pesquisadores e a  todas  as instâncias responsáveis. Aplica-se o disposto na norma operacional do CNS em vigor ou outra que venha a substituí-la, no que couber e quando não houver prejuízo no estabelecido nesta Resolução; XXII - registro do consentimento ou do assentimento: documento em qualquer meio, formato ou mídia, como papel, áudio, filmagem, mídia eletrônica e digital, que registra a concessão de consentimento ou de assentimento livre e esclarecido, sendo a forma de registro escolhida a partir das características individuais, sociais linguísticas, econômicas  e culturais do participante da pesquisa e em razão  das abordagens metodológicas aplicadas; XXIII - relatório final: é aquele apresentado no encerramento da pesquisa, contendo todos os seus resultados; XXIV–ressarcimento: compensação material dos gastos decorrentes da participação na pesquisa, ou seja, despesas do participante e seus acompanhantes, tais como transporte e alimentação; XXV– risco da pesquisa: possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural do ser humano, em qualquer etapa da pesquisa e dela decorrente; e XXVI - vulnerabilidade: situação na qual pessoa ou grupo de pessoas tenha reduzida a capacidade de tomar decisões e opor resistência na situação da pesquisa, em decorrência de fatores individuais, psicológicos, econômicos, culturais, sociais ou políticos. Capítulo II – DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS DAS PESQUISAS EM CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS.  Art. 3º São princípios éticos das pesquisas em Ciências Humanas e Sociais: I - reconhecimento da liberdade e autonomia de todos os envolvidos no processo de pesquisa, inclusive da liberdade científica e acadêmica; II - defesa dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo nas relações que envolvem os processos de pesquisa; III - respeito aos valores culturais, sociais, morais e religiosos ,bem como aos hábitos e costumes, dos participantes das pesquisas; IV- empenho na ampliação e consolidação da democracia por meio da socialização da produção de conhecimento resultante da pesquisa, inclusive em formato acessível ao grupo ou população que foi pesquisada; 
V – recusa de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de indivíduos e grupos vulneráveis e discriminados e às diferenças dos processos de pesquisa; VI – garantia de assentimento ou consentimento dos participantes das pesquisas, esclarecidos sobre seu sentido e implicações; VII -garantia da confidencialidade das informações, da privacidade dos participantes e da proteção de sua identidade, inclusive do uso de sua imagem e voz; VIII – garantia da não utilização, por parte do pesquisador, das informações obtidas em pesquisa em prejuízo dos seus participantes; IX- compromisso de todos os envolvidos na pesquisa de não criar, manter ou ampliar as situações de risco ou vulnerabilidade para indivíduos e coletividades, nem acentuar o estigma, o preconceito ou a discriminação; e X - compromisso de propiciar assistência a eventuais danos materiais e imateriais, decorrentes da participação na pesquisa, conforme o caso sempre e enquanto necessário. Capítulo III – DO PROCESSO DE CONSENTIMENTO E DO ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - Art. 4º  O processo de consentimento e do assentimento livre e esclarecido envolve o estabelecimento de relação de confiança entre pesquisador e participante, continuamente aberto ao diálogo e ao questionamento, podendo ser obtido ou registrado em qualquer das fases de execução da pesquisa, bem como retirado a qualquer momento, sem qualquer prejuízo ao participante. Art. 5º  O processo de comunicação do consentimento e do assentimento livre e esclarecido pode ser realizado por meio de sua expressão oral, escrita, língua de sinais ou de outras formas que se mostrem adequadas, devendo ser consideradas as características individuais, sociais, econômicas e culturais da pessoa ou grupo de pessoas participante da pesquisa e as abordagens metodológicas aplicadas. §1º - O processo de comunicação do consentimento e do assentimento livre e esclarecido deve ocorrer de maneira espontânea, clara e objetiva, e evitar modalidades excessivamente formais, num clima de mútua confiança, assegurando uma comunicação plena e interativa. § 2º - No processo de comunicação do consentimento e do assentimento livre e esclarecido, o participante deverá ter a oportunidade de esclarecer suas dúvidas, bem como dispor do tempo que lhe fora de quando para a tomada de uma decisão autônoma. Art. 6º   O pesquisador deverá buscar o momento, condição e local mais adequado para que os esclarecimentos sobre a pesquisa sejam efetuados, considerando, para isso, as peculiaridades do convidado a participar da pesquisa, a quem será garantido o direito de recusa. Art.7º   O pesquisador deverá assegurar espaço para que o participante possa expressar seus receios ou dúvidas durante o processo de pesquisa, evitando qualquer forma de imposição ou constrangimento, respeitando sua cultura. Art. 8º  As informações sobre a pesquisa devem ser transmitidas de forma acessível e transparente para que o convidado a participar de uma pesquisa, ou seu representante legal, possa se manifestar, de forma autônoma, consciente, livre e esclarecida. Art. 9º   São direitos dos participantes: I - ser informado sobre a pesquisa; II - desistir a qualquer momento de participar da pesquisa, sem qualquer prejuízo; III - ter sua privacidade respeitada; IV – ter garantida a confidencialidade das informações pessoais; V – decidir se sua identidade será divulgada e quais são, dentre as informações que forneceu, as que podem ser tratadas de forma pública; VI – ser indenizado pelo dano decorrente da pesquisa, nos termos da Lei; e VII – o ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua participação na pesquisa. Seção I  - Da obtenção do Consentimento e do Assentimento.  Art. 10.   O pesquisador deve esclarecer o potencial participante, na medida de sua compreensão e respeitadas suas singularidades, sobrea natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, direitos, riscos  e potenciais benefícios. Art.11.  O consentimento do participante da pesquisa deverá ser particularmente garantido àquele que, embora plenamente capaz, esteja exposto acondicionamentos específicos, ou sujeito a relação de autoridade ou de dependência, caracterizando situações passíveis delimitação da autonomia. Art. 12.  Deverá haver justificativa da escolha de crianças, de adolescentes e de pessoas em situação de diminuição de sua capacidade de decisão no protocolo a ser aprovado pelo sistema CEP/CONEP. Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deverão ser obtidos o assentimento do participante e o consentimento livre e esclarecido, por meio dos representantes legais do participante da pesquisa, preservado o direito à informação e à autonomia do participante, de acordo com a sua capacidade. Art.13.  Em comunidades cuja cultura reconheça a autoridade do líder ou do coletivo sobre o indivíduo, como é o caso de algumas comunidades tradicionais, indígenas ou religiosas, por exemplo, a obtenção da autorização para a pesquisa deve respeitar tal particularidade, sem prejuízo do consentimento individual, quando possível e desejável. Art. 14.   Quando for inviável a realização do processo de Consentimento Livre e Esclarecido, a dispensa desse processo deve ser justificadamente solicitada pelo pesquisador responsável ao Sistema CEP/CONEP para apreciação. Seção II - Do Registro do Consentimento e do Assentimento - Art.15.  O Registro do Consentimento e do Assentimento é o meio pelo qual é explicitado o consentimento livre e esclarecido do participante ou de seu responsável legal, sob a forma escrita, sonora, imagética ,ou em outras formas que atendam às características da pesquisa e dos participantes, devendo conter informações em linguagem clara e de fácil entendimento para o suficiente esclarecimento sobre a pesquisa. § 1º - Quando não houver registro de consentimento e do assentimento, o pesquisador deverá entregar documento ao participante que contemple as informações previstas para o consentimento livre e esclarecido sobre a pesquisa. § 2º -  A obtenção de consentimento pode ser comprovada também por meio de testemunha que não componha a equipe de pesquisa e que acompanhou a manifestação do consentimento. Art.16.  O pesquisador deverá justificar o meio de registro mais adequado, considerando, para isso, o grau de risco envolvido, as características do processo da pesquisa e do participante. §1º -  Os casos em que seja inviável o Registro de Consentimento ou do Assentimento Livre e Esclarecido ou em que este registro signifique riscos substanciais à privacidade e confidencialidade dos dados do participante ou aos vínculos de confiança entre pesquisador e pesquisado, a dispensa deve ser justificada pelo pesquisador responsável ao sistema CEP/CONEP. § 2º - A dispensa do registro de consentimento ou de assentimento não isenta o pesquisador do processo de consentimento ou de assentimento, salvo nos casos previstos nesta Resolução. § 3º - A dispensa do Registro do Consentimento deverá ser avaliada e aprovada pelo sistema CEP/CONEP. Art. 17.  O Registro de Consentimento Livre e Esclarecido, em seus diferentes formatos, deverá conter esclarecimentos suficientes sobre a pesquisa, incluindo: I - a justificativa, os objetivos e os procedimentos que serão utilizados na pesquisa, com informação sobre métodos a serem utilizados, em linguagem clara e acessível, aos participantes da pesquisa, respeitada a natureza da pesquisa; II – a explicitação dos possíveis danos decorrentes da participação na pesquisa, além da apresentação das providência se cautelas a serem empregadas para evitar situações que possam causar dano, considerando as características do participante da pesquisa; III - a garantia de plena liberdade do participante da pesquisa para decidir sobre sua participação, podendo retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo algum; IV - a garantia de manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa seja pessoa ou grupo de pessoas, durante todas as fases da pesquisa, exceto quando houver sua manifestação explícita em sentido contrário, mesmo após o término da pesquisa; V – informação sobre a forma de acompanhamento e a assistência a que terão direito os participantes da pesquisa, inclusive considerando benefícios, quando houver; VI - garantia aos participantes do acesso aos resultados da pesquisa; VII - explicitação da garantia ao participante de ressarcimento e a descrição das formas de cobertura das despesas realizadas pelo participante decorrentes da pesquisa, quando houver; VIII - a informação do endereço, e-mail e contato telefônico, dos responsáveis pela pesquisa; IX - breve explicação sobre o que é o CEP, bem como endereço, e-mail e contato telefônico do CEP local e, quando for o caso, da CONEP e X - a informação de que o participante terá acesso ao registro do consentimento sempre que solicitado. § 1º - Nos casos em que algum dos itens não for contemplado na modalidade de registro escolhida, tal informação deverá ser entregue ao participante em documento complementar, de maneira a garantir que todos os itens supracitados sejam informados aos participantes. § 2º -  Nos casos em que em que o consentimento ou o assentimento livre e esclarecido não for registrado por escrito, o participante poderá ter acesso ao registro do consentimento ou do assentimento sempre que solicitado. § 3º - Nos casos em que o consentimento ou o assentimento livre e esclarecido for registrado por escrito uma via, assinada pelo participante e pelo pesquisador responsável, deve ser entregue ao participante. § 4º -  O assentimento do participante da pesquisa deverá constar do registro do consentimento. Capítulo IV – DOS RISCOS - Art. 18.  Nos projetos de pesquisa em Ciências Humanas e Sociais, a definição e a gradação do risco resultam da apreciação dos seus procedimentos metodológicos e do seu potencial de causar danos maiores ao participante do que os existentes na vida cotidiana, em consonância com o caráter processual e dialogal dessas pesquisas. Art.19. O pesquisador deve estar sempre atento a os riscos que a pesquisa possa acarretar aos participantes em decorrência dos seus procedimentos, devendo para tanto serem adotadas medidas de precaução e proteção, a fim de evitar dano ou atenuar seus efeitos. § 1º - Quando o pesquisador perceber qualquer possibilidade de dano ao participante, decorrente da participação na pesquisa, deverá discutir com os participantes as providências cabíveis ,que podem incluir o encerramento da pesquisa e informar o sistema CEP/CONEP. § 2º - O participante da pesquisa que vier a sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua participação na pesquisa, previsto ou não no Registro de Consentimento Livre e Esclarecido, tem direito a assistência e a buscar indenização. Art. 20.   O pesquisador deverá adotar todas as medidas cabíveis para proteger o participante quando criança, adolescente, ou qualquer pessoa cuja autonomia esteja reduzida ou que esteja sujeita a relação de autoridade ou dependência que caracterize situação de limitação da autonomia ,reconhecendo sua situação peculiar de vulnerabilidade, independentemente do nível de risco da pesquisa.  Art. 21. O risco previsto no protocolo será graduado nos níveis mínimo, baixo, moderado ou elevado, considerando sua magnitude em função de características e circunstâncias do projeto, conforme definição de Resolução específica sobre tipificação e gradação de risco e sobre tramitação dos protocolos. § 1º - A tramitação dos protocolos será diferenciada de acordo com a gradação de risco. § 2º -  A gradação do risco deve distinguir diferentes níveis de precaução e proteção em relação ao participante da pesquisa. Capítulo V – DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE ÉTICA NO SISTEMA CEP/CONEP - Art. 22. O protocolo a ser submetido à avaliação ética somente será apreciado se for apresentada toda a documentação solicitada pelo sistema CEP/CONEP, tal como descrita, a esse respeito, na norma operacional do CNS em vigor, no que couber e quando não houver prejuízo no estabelecido nesta Resolução, considerando a natureza e as especificidades de cada pesquisa. Art. 23. Os projetos de pesquisa serão inscritos na Plataforma Brasil, para sua avaliação ética, da forma prevista nesta Resolução e na Resolução específica de gradação, tipificação de risco e tramitação dos protocolos. Art. 24. Todas as etapas preliminares necessárias para que o pesquisador elabore seu projeto não são alvo de avaliação do sistema CEP/CONEP. Art. 25. A avaliação a ser feita pelo Sistema CEP/CONEP incidirá sobre os aspectos éticos dos projetos, considerando os riscos e a devida proteção dos direitos dos participantes da pesquisa. § 1º. A avaliação científica dos aspectos teóricos dos projetos submetidos a essa Resolução compete às instâncias acadêmicas específicas, tais como comissões acadêmicas de pesquisa, bancas de pós-graduação, instituições de fomento à pesquisa, dentre outros. Não cabe ao Sistema CEP/CONEP a análise do desenho metodológico em si. § 2º. A avaliação a ser realizada pelo Sistema CEP/CONEP incidirá somente sobre os procedimentos metodológicos que impliquem em riscos aos participantes. Art. 26. A análise ética dos projetos de pesquisa de que trata esta Resolução só poderá ocorrer nos Comitês de Ética em Pesquisa que comportarem representação equânime de membros das Ciências Humanas e Sociais, devendo os relatores serem escolhidos dentre os membros qualificados nessa área de conhecimento. Art. 27. A pesquisa realizada por alunos de graduação e de pós-graduação, que seja parte de projeto do orientador já aprovado pelo sistema CEP/CONEP, pode ser apresentada como emenda ao projeto aprovado, desde que não contenha modificação essencial nos objetivos e na metodologia do projeto original. Capítulo VI – DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL - Art. 28. A responsabilidade do pesquisador é indelegável e indeclinável e compreende os aspectos éticos e legais, cabendo-lhe: I-apresentar o protocolo devidamente instruído ao sistema CEP/CONEP, aguardando a decisão de aprovação ética, antes de iniciar a pesquisa, conforme definido em resolução específica de tipificação e gradação de risco; II - conduzir o processo de Consentimento e de Assentimento Livre e Esclarecido; III - apresentar dados solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer momento; IV - manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua guarda e responsabilidade, por um período mínimo de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa; e V – apresentar no relatório final que o projeto foi desenvolvido conforme delineado, justificando, quando ocorridas, a sua mudança ou interrupção. Capítulo VI – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - Art. 29 - Será instituída instância, no âmbito da CONEP, para implementação, acompanhamento ,proposição de atualização desta Resolução e do formulário próprio para inscrição dos protocolos relativos a projetos das Ciências Humanas e Sociais na Plataforma Brasil, bem como para a proposição de projetos de formação e capacitação na área. Parágrafo único.  A instância prevista no caput será composta por membros titulares das Ciências Humanas e Sociais integrantes da CONEP, representantes das associações científicas nacionais de Ciências Humanas e Sociais, membros dos CEP de Ciências Humanas e Sociais e de usuários. Art. 30. Deverá ser estimulado o ingresso de pesquisadores e demais profissionais atuantes nas Ciências Humanas e Sociais nos colegiados dos CEP existentes, assim como a criação de novos CEP, mantendo-se a interdisciplinaridade em sua composição. Art. 31. Os aspectos relacionados às modificações necessárias na Plataforma Brasil entrarão em vigor quando da atualização do sistema. Capítulo VIII -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  - Art. 32.  Aplica-se o disposto nos itens VII, VIII, IX e X, da Resolução CNS nº 466, de 12, de dezembro de 2012, no que couber e quando não houver prejuízo ao disposto nesta Resolução. Parágrafo único. Em situações não contempladas por essa Resolução, prevalecerão os princípios éticos contidos na Resolução CNS n° 466 de 2012.  Art. 33. A composição da CONEP respeitará a equidade dos membros titulares e suplentes indicados pelos CEP entre a área de Ciências Humanas e Sociais e as demais áreas que a compõem, garantindo a representação equilibrada das diferentes áreas na elaboração de normas e no gerenciamento do Sistema CEP/CONEP. Art. 34.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação”.  Após, o conselheiro Geordeci Menezes de Souza agradeceu e abriu espaço para intervenções. O conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá , com a palavra disse que esse ponto muito interessa aos pós-graduandos do país e parabenizou à CONEP pelo trabalho feito. Disse que gostaria de registrar que, em reunião com os pós graduandos, todos elogiaram e reconheceram que estão  dando um passo a frente na área de ciências sociais e biológicas. A conselheira Alessandra Ribeiro de Souza,  disse que teria várias questões a serem colocadas. Parabenizou a Mesa Diretora pela reunião extraordinária e disse que foi um ganho histórico para o CNS. Disse também  que foi encaminhado ao Presidente do CNS um abaixo-assinado que foi feito há cerca de um mês e em pouco tempo conseguiu reunir mais de cinco mil assinaturas. Trouxe essa informação em nome do GT, tanto na consulta pública quanto no abaixo-assinado, ter tido ampla participação de toda a sociedade que realmente precisa dessa resolução no sentido de fortalecer a CONEP e de viabilizar as pesquisas na área das Ciências Sociais e Humanas. Algumas vezes, quando foi falado dos itens 3 e 32, como se tivesse tido um acordo a posteriori, a mesa diretora estaria apresentando uma proposta dos dois itens que não ficaram resolvidos naquela reunião do Pleno. Disse que principalmente no art. 32, quando fala do tratamento da resolução 466, a grande questão do GT é de que se tenha o cuidado de como as duas resoluções vão se relacionar, para que uma não subalternize a outra. Chamou aos companheiros do Pleno no sentido de se aprovar, na presente data, a referida resolução, tendo em vista o  ganho histórico e dando condições necessárias para a área das ciências sociais e humanas. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes,  disse que o trabalho feito era um sinal de competência e amadurecimento e todos (GT, CONEP, Mesa Diretora) estavam de parabéns. A conselheira Kátia Maria Barreto Souto  também parabenizou a CONEP, à Mesa Diretora e ao GT e endossou as palavras do conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes. Disse ainda que essa Resolução fortaleceu a pauta da reunião anterior. A conselheira Francisca Rego Oliveira Araújo, também cumprimentou e parabenizou a CONEP por possibilitar que dezoito entidades diferentes das Ciências Humanas e Sociais pudessem sentar, mesmo com todas as suas diferenças e chegar a um trabalho tão  fantástico de fortalecimento do controle social. Disse ainda que, realmente foi um processo muito espetacular pela pluralidade das colocações, pelos atos, situações, pela  maturidade,  respeito nas falas, respeito aos posicionamentos e a vontade de fazer diferente, ou seja, de construir esse instrumento. Agradeceu a esse grupo de entidades e ao CNS, por possibilitar tal atitude através da CONEP, que cumpre o seu papel e faz valer a sua responsabilidade. Tem certeza que o Pleno fará jus ao trabalho e contemplará com a aprovação.  Não havendo mais inscritos a minuta de resolução foi colocada em regime de votação foi aprovada por unanimidade. Todos aplaudiram. Deliberação: aprovada, por unanimidade, a minuta de Resolução que Dispõe sobre as Normas Aplicáveis a Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. Além disso, o Plenário decidiu: construir uma ação política, sobre o  PL n°. 200, com realização de uma reunião ampliada da Mesa Diretora do CNS, da coordenação da CONEP, do Ministro de Estado da Saúde e do Presidente da ANVISA; a CONEP irá elaborar um documento conciso sobre o PL n° 200/2015, para distribuir aos conselheiros, como forma de instrumentalizar a respeito do tema; e propor às entidades debate em torno da proteção aos sujeitos de pesquisa. Nesse momento, com a palavra, o Presidente do CNS, passou a conduzir a reunião:  ITEM 6 – INFORMES E INDICAÇÕES Coordenação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, da Mesa Diretora do CNS; e conselheiro Edmundo Dzuaiwi Omoré, da Mesa Diretora do CNS - INFORMES E INDICAÇÕES: Sobre a resolução da CONFIN, que foi deixada para se terminar a discussão nesse item, o Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos após algumas explicações, perguntou ao pleno sobre a possibilidade de colocá-la em discussão.  A conselheira Nelcy Ferreira da Silva Silva com a palavra,  disse que tendo pedido um tempo, nesse intervalo conversou um pouco com outros conselheiros e gostaria de trazer alguma ponderação em relação à proposta de minuta. Disse que a mesma especifica alguns detalhes e repete algumas prioridades. Se o pleno for pelo caminho de mantê-la desse tamanho e forma, teria sugestões a fazer. Se for alterar para tratar nessa minuta alguns pontos que são transversais, como modelo de gestão,  a garantia de acesso, a redução de riscos,  a questão do financiamento,  que são grandes eixos e transversais, não precisaria especificar práticas integrativas e destacar a questão da saúde da mulher. Sendo assim a Minuta seria reduzida a esses grandes eixos que são transversais. Disse achar  importante citar a 15ª. CNS. Logo, estes grandes eixos viriam, inclusive das deliberações que foram tiradas dos eixos da 15ª. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse que essas repetições que a Conselheira Nelcy Ferreira da Silva citou, foram construções  consensuais, que ao longo dos últimos três anos, no debate do Pleno, foram  agregadas, mas em momento algum entravam em contradição. Ponderou que a construção seja antiga e que a COFIN tem sistematizado ao longo dos últimos três anos. Além disso, nada impediria que o Conselho, em um outro momento possa se manifestar. A conselheira Nelcy Ferreira da Silva, à oportunidade disse que muito desta construção se deu antes da 15ª. e que enfatiza umas questões e subtrai outras, por exemplo: enfatiza a questão da atenção farmacêutica e dá pouca ênfase na questão do saneamento. Também sobre a questão da segurança alimentar  e da desnutrição indígena. Disse que os parágrafos terceiro e quarto poderão ser fundidos. Trouxe proposta de redação. Informou também que acrescentou a proposta sobre os transmissíveis, entre outras alterações sugeridas. A conselheira Kátia Maria Barreto Souto  entendeu que se começar a detalhar muito, vários outros itens precisariam ser detalhados. Achou que a ideia da resolução seria de colocar diretrizes mais macros, inclusive com base no que foi a 15ª. CNS, para garantir que eles fossem reafirmados no processo. Sugeriu que fosse  pensado que o rumo seria enxugar no sentido positivo de definir as diretrizes. Resolução é pontuar politicamente aquilo que norteia o que tem a defender junto ao PPA. Propõe que ao invés de incluir, deva ser feito uma redução de detalhes em diversos itens.  O conselheiro  André Luiz de Oliveira  disse que seu entendimento seria de que, não se conseguiria fazer, no momento, o detalhamento sugerido pela conselheira Nelcy Ferreira da Silva. Poderia  discutir ao longo da madrugada,  para que  no dia seguinte fosse colado  para apreciação e aprovação do pleno e, logo em seguida,  a mesma fosse   levada  para uma reunião com o Ministro.  O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos sugeriu que os Conselheiros André Luize Oliveira,  Nelcy Ferreira da Silva, Wanderley Gomes da Silva e o sr. Francisco Funcia, tentassem encontrar uma formulação de  uma minuta de resolução que contemplasse.  A conselheira Carmen Lúcia Luiz da União Brasileira de Mulheres disse que no parágrafo segundo do art. 3º. que fala da promoção da saúde da mulher, com especial atenção aos direitos sexuais e reprodutivos deveria ser alterada a redação para  trabalhar com a saúde integral da mulher e também achava que a saúde da mulher deve ser separada de criança.  A conselheira Emanuelle Freitas Goes, da Rede Nacional Lai Lai Apejo, cumprimentou a todos e disse que gostaria de contribuir pensando no que as conselheiras Kátia Maria Barreto Souto e Nelcy Ferreira da Silva trouxeram, trazendo desde o início da minuta o perfil da população.  A conselheira Nelcy Ferreira da Silva, disse que, como o grupo ainda iria fazer sugestões  o item poderia ser visto posteriormente.  A conselheira Semíramis Maria Amorim Vedovatto  também fez sugestão de que no art. 2º § 1º. fosse incluído um adendo mais especial às populações mais moderadas, como população negra e de rua. À oportunidade, o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse que as contribuições poderiam ser encaminhadas aos conselheiros encarregados de recompor a minuta,  até 20h. INFORMES – O presidente do CNS, conselheiro Ronald Ferreira dos Santos Ferreira passou a fazer os informes a seguir: 1)  O 32º. Congresso do CONASEMS ocorrerá entre 01 e 04/06/2016, em Fortaleza. Disse que a Mesa Diretora estava providenciando uma reunião com a direção do CONASEMS, na próxima semana para  ver como será a participação do CNS no mesmo e ver o que se pode construir em conjunto, já que o CONASEMS é uma parte muito importante no controle social, pois são os gestores municipais. A princípio, a Reunião Ordinária do Pleno deverá ser realizada em Fortaleza, durante o  referido Congresso. O conselheiro Arilson da Silva Cardoso, do CONASEMS, com a palavra, disse que essa proposta  foi muito bem recebida pela Comissão. 2) Foi informado sobre o trabalho do Tribunal de Contas em cooperação com o Instituto Rui Barbosa com os 26 Tribunais de Contas do Brasil, com o objetivo de obter e sistematizar informações sobre governança e gestão de saúde nas organizações de administração pública estadual. Disse estar divulgando o referido trabalho, por solicitação do Tribunal de Contas.  3) Seminário sobre Saúde Mental – Informe dado anteriormente. A conselheira Carmen Lúcia Luiz informou que estiveram naquele dia pela manhã na Câmara dos Deputados, no lançamento da Frente Parlamentar da Luta Antimanicomial e pela Reforma Psiquiátrica e a maior parte dos que estavam presentes, pediram a queda do Dr. Valêncius. Sobre um  seminário a ser realizado em  18 de maio, para marcar a luta antimanicominal,  propôs que fosse votado naquele momento. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos fez a proposta sobre a realização do referido seminário junto com o CNS.  Encaminhamento: aprovado como indicativo a  realização de seminário com intuito de  marcar a luta antimanicomial, no dia18 de maio de 2016. Público: 100 pessoas. 4) Em virtude dos prazos, a Mesa Diretora encaminhou uma atividade sobre a participação do CNS em uma atividade em Mariana alusiva a passagem do Dia Internacional em  Memória às Vítimas em Acidentes do Trabalho, no dia 28/04. Iniciativa tomada ad referendum que o Pleno precisa referendar. Aprovado por unanimidade. O conselheiro Geordeci Menezes de Souza passou a ler a programação do conjunto de atividades que iriam acontecer  em Mariana/Ouro Preto/MG. A conselheira Zaíra Tronco Salerno da Associação Brasileira de Nutrição pediu a palavra, cumprimentou a todos e disse que gostaria de fazer uma observação sobre o  evento em Mariana. Informou que achou um relatório publicado pelo Governo de Minas o qual era um documento muito importante e completo para quem fosse ao evento, pois  subsidiaria as falas e os questionamentos. Houve sugestão de que a conselheira disponibilizasse o material.    5) O conselheiro José Arnaldo Pereira Diniz, da Federação Interestadual de Odontologistas, com a palavra informou que O Movimento Sindical estaria unido contra o projeto de Lei Complementar 257/2016, que trata sobre o trabalho e assistências dos servidores públicos  estaduais e federais e altera também a Lei de Responsabilidade Fiscal e esta tem a ver com investimento na saúde e inviabiliza os planos de cargos e carreiras e salários dos servidores públicos. O Movimento Sindical dos fóruns dos trabalhados e usuários,  tentará inviabilizar ou, pelo menos, amenizar os impactos que poderá causar.   6) O conselheiro Eni Carajá Filho, do Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase informou que  haverá um ato público em Belo Horizonte, com a participação do CNS e Conselhos Estaduais e Municipais e incorporando as entidades sindicais, para definir a estratégia em relação  a questão da defesa da democracia. 7) João Gabriel,  estudante de medicina, faz parte da Executiva Nacional dos Estudantes de Medicina, solicitou a palavra e disse que  veio ao Pleno para trazer uma noticia, em torno de um pronunciamento do Ministro da Educação e de uma Portaria que se refere a uma avaliação seriada dos cursos de medicina. Essa avaliação era problemática porque poderia distorcer a formação do médico e além disso fortalecer alguns setores da sociedade que não tem a educação e saúde como direito e sim como mercadoria. Também, passaria a  ser condição essencial para acessar a residência e era  de caráter punitivo, pois se o estudante não tiver nota mínima para passar nessa avaliação, ele não teria acesso ao seu diploma. Poderia, inclusive aumentar abusivamente o valor das mensalidades dos cursos de medicina. E por fim   disse que a portaria era totalmente contra a Lei dos Mais Médicos, pois ela impedia a formação dos médicos. Feria a autonomia universitária, tendo em vista que o Ministério da Educação que a ditou. Vieram se manifestar diante do CNS e  solicitar apoio. Vários estudantes que têm acesso aos cursos de medicina, não conseguem se manter e irem até o final. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse que esse informe amplia mais ainda a responsabilidade da reunião ampliada da CIRH.  A conselheira Maria Laura Carvalho Bicca cumprimentou os colegas pelos  trabalhos  no campo da população de rua. Disse sentir falta de comentar um pouco mais sobre a participação do CNS na Rede Unida. Disse ser um evento onde se aprendeu muito. Acha que a oportunidade do CNS participar do Congresso do CONASEMS, em Fortaleza é excelente.  O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos nesse momento, aproveitou a oportunidade para informar sobre a participação de vários conselheiros no Congresso da  Rede Unida, realizado em  Campo Grande/MS. Disse que o CNS esteve presente ativamente em três atividades, sendo a primeira uma parceria que o Conselho já integra, qual seja uma participação na construção de uma rede colaborativa de compartilhamento de informações, lançada na Tenda Paulo Freire, durante aquele Congresso e estruturada também pelo CNS. O referido Congresso reuniu mais de cinco mil militantes da  saúde brasileira. A plataforma SUSCONECTA, foi lançada junto com a SEGTS e  UFRN e será no futuro, trazida para apresentação aqui no pleno. Informou que todos poderão acessar www.susconecta.org.br.. Também foi lançado naquele espaço,  o Ambiente Virtual de Aprendizagem, o AVASUS. Disse que o MS, ao longo dos anos, participou de diversos projetos de formação das mais diferentes capacitações (níveis médio e superior) e produziu um conjunto de módulos e conteúdos, que embora sejam de propriedade do MS, ficavam muitos restritos às instituições de ensino. Oportunamente também será apresentado aos conselheiros. Disse ser um instrumento muito valioso para a educação permanente e continuada que  utilizando o avanço da tecnologia, poderia desenvolver a  capacidade de produzir, entender e informar. A terceira atividade realizada foi um ato em defesa do SUS, que teve a participação de algumas organizações e entidades que estavam presentes, tais como o Conselho Estadual do Mato Grosso do Sul e o Conselho Municipal de Saúde de Campo Grande entre outras entidades. INDICAÇÕES: 1) O Ministério da Saúde solicita a indicação de um representante para participar do Comitê Consultivo da Estratégia Nutrição para o Crescimento do Brasil. Tema: Monitoramento de acordos Globais que já vem sendo feito na área de alimentação e nutrição: Indicação: conselheira Paula Johns. A conselheira agradeceu a indicação e disse que acompanha o tema desde o evento que aconteceu na Conferência da FAO e OMS relativa a políticas alimentares e na verdade, seria uma articulação com a Coordenação Geral da Alimentação e o Ministério da Saúde, para que o convite fosse feito ao CNS, trazendo então o tema para um debate para este Pleno. O conselheiro Gilson Silva, da Força Sindical, com a palavra, disse que a conselheira Paula deve agradecer em nome dos usuários, tendo em vista que o FENTAS declinou da participação, para os usuários.   2) O Ministério da Saúde, em atenção à Portaria Nª 479, de 23 de março de 2016, solicita a indicação de dois representantes (titular e suplente) para participar da Câmara Técnica de assessoramento e apoio as ações da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS. Indicação:  conselheira Márcia Patrício de Araújo (titular); Semiramis Maria Amorim Vedovatto (suplente). Tendo havido algumas discussões, o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos solicitou ao pleno que todos fossem o mais objetivo possível, para que não se alongasse a discussão, uma vez que as indicações são inúmeras. O Pleno assim concordou. 3) O Ministério da Saúde, em atenção à Portaria Nª 480, de 23 de março de 2016, solicita a indicação de dois representantes (Titular e Suplente) para participar do Grupo de Trabalho para a qualificação da Concessão de Cadeiras de Rodas no âmbito do SUS. Também tendo havido algumas discussões, o conselheiro Geordeci Menezes de Souza propôs que, não só para essa reunião, mas para todos as indicações futuras, que todas as indicações que tiverem duas vagas, sejam sempre um usuário e um trabalhador, salvo se a indicação solicitar a presença da gestão, sendo que  o pleno apenas decidirá quem serão o titular e o suplente. Proposta aprovada.  Indicação: conselheiro Gilson Silva (titular); e conselheira Lauriluce Faria de Albuquerque (suplente). 4) O Ministério da Saúde, em atenção à Portaria 227, de 19 de fevereiro de 2016, que redefine o Comitê Gestor da Política Nacional de Promoção à Saúde - CGPNPS, solicita a indicação de dois representantes (Titular e Suplente) para sua composição. Indicação: conselheira Ivone Martini de Oliveira (titular); e conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro (suplente). 5) VIII Encontro Estadual da Articulação Nacional da Educação Popular e Saúde - ANEPS/Sergipe e V Encontro de Práticas Integrativas, Complementares em Populares de Saúde. Data: 29 de abril a 01 de maio de 2016.Local: Aracaju/SE. Indicado: conselheiro José Vanilson Torres da Silva. Observadores: conselheiros Willen Heil e Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá. 6) I Colóquio Brasileiro de Terapia Ocupacional, Saúde e Trabalho. Data: 5 e 6 de maio de 2016. Local: São Paulo/SP. Indicação:  foi indicada na reunião anterior a conselheira Lauriluce. 7)  Vagas para a Conferência de Saúde LGVT e de Mulheres. Três nomes: conselheira Carmem Lúcia Luiz; conselheiro Moyses Toniolo de Souza; e conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá. Participaram da reunião no dia 06/04/2016 os conselheiros: Adriano Macedo Félix – Associação Nacional de Grupos de Pacientes Reumáticos; Alessandra R. Souza – CFSS; Alexandre F. de Marca – FNC; Ana Maria Lima Barbosa – ONEDF; André Luis Bonifácio de Carvalho – Ministério da Saúde;  André Luiz de Oliveira – CNBB;  Antônio S. Amaral – ABRASO; Arilson da Silva Cardoso – CONASEMS; Carmen Lúcia Luiz – UBM; Clarice Baldotto – AFB/FENTAS; Cleoneide P. Oliveira – Associação Brasileira de Alzheimer; Dalmare Anderson B. de Oliveira Sá – Assoc. Nacional dos Pós-Graduandos; Deise A. Souza – FNC; Edmundo D. Omore – COIAB; Elgiane F. M. Lago – CTB; Eliane Ma. N. P. Cunha – UNASUS; Emanuelle F. Goes – Rede Lai Lai; Eni Carajá Filho – MORHAN; Francisca Rego O. de Araújo – ABENFISIO; Geordeci Menezes de Souza – CUT; Gilene J. Santos – SNAPI/FS; Gilson Silva – FS; Haroldo Jorge de Carvalho Pontes – CONASS; Heliana H. Leite – ABGLT; Ivone Martini de Oliveira – COFEN; Jani Betânia S. Capibaribe – ABRA; João D. Sacaboli -  Força Sindical; João Rodrigues Filho – CNTS; Jorge Alves de Almeida Venâncio – CGTB; José Arnaldo Pereira Diniz – FIO; José Vanilson da Torres da Silva – MNPR; Juliana Acosta – NTAG; Kátia Maria Barreto Souto Souto – Ministério da Saúde; Liane de Araújo Oliveira – FEMAMA; Lorena Baia de Oliveira – CFF; Luiz Alberto Catanoce – SINDNAPI; Luiz Aníbal Vieira Machado – NCST; Marcia Patrício de Araújo – ABRASO; Maria Angélica Z. de Almeida – FENTAS; Maria Maria Arindelita Neves de Arruda N. de Arruda – ABEN; Maria Laura C. Bicca – FNAS; Moisés Bauer Luiz – ONCB; Moysés Toniolo de Souza – ANAIDS; Nelcy Ferreira da Silva Ferreira da Silva – CFN/FENTAS; Nelson Mussolini – CNI; Nilton Pereira Jr. – ABRASCO; Oriana Lima – CFMV; Paula Johns – ACT; Rildo Mendes – ARPIN-Sul; Ronald Ferreira dos Santos  – FENAFAR; Semíramis Maria Amorim Vedovatto – CFP; Vânia Lúcia Ferreira Leite – PC; Wanderley Gomes da Silva – CONAM; Wilen Heil e Silva – COFFITO; Zaira Tronco Salerno – ASBRAN. No dia seguinte, dando prosseguimento à reunião, compondo a mesa, o Presidente do CNS -  conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, o conselheiro Geordeci Menezes de Souza  e a conselheira Cleoneide Paulo de Oliveira Pinheiro. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou sobre o ponto de pauta em comemoração ao Dia Mundial da Saúde, em que o Ministro da Saúde estaria presente, porém,  tendo em vista o atraso ocorrido na sua agenda, foi dado prosseguimento à reunião. À oportunidade a conselheira Maria Arindelita Neves de Arruda, também em comemoração ao dia Mundial da Saúde presenteou o Presidente do CNS com uma camiseta com a inscrição “SUS – 100% PÚBLICO, ESTATAL e COM QUALIDADE”. O mesmo agradeceu e a deixou exposta.   O conselheiro Geordeci Menezes de Souza passou a conduzir a reunião justamente falando sobre as pendências nas as indicações. Na indicação que trata da participação da Câmara Técnica de Assessoramento e Apoio às Ações da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, no âmbito do SUS: definida a indicação da conselheira Márcia Patrício de Araújo (USUÁRIA) – Titular e a conselheira Semíramis Maria Amorim Vedovatto (PROFISSIONAIS DE SAÚDE), como suplente. Na indicação três, será necessário votação, tendo em vista os Trabalhadores e Usuários estarem reivindicando a titularidade. Colocado em votação para o Grupo de Trabalho para Concessão de Cadeiras de Rodas no âmbito do SUS: Titular: Conselheiro Gilson Silva; Suplente: conselheira Lauriluci Farias de Albuquerque.  O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos passou então a ler a  Minuta de Resolução – que trata do caso em que a UNIMED posicionou-se favorável à recusa por parte de uma médica pediatra a atender uma criança, filha de uma afiliada ao Partido dos Trabalhadores, minuta esta que transcrevo a seguir:  “RESOLUÇÃO No XXX,DE 07 DE ABRIL DE 2016. O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Quinquagésima Nona Reunião Extraordinária, realizada nosdias06 e 07 de abril de 2016, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1980, pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006, cumprindo as disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da legislação brasileira correlata; e considerando que o Conselho Nacional de Saúde é a instância máxima de deliberação do Sistema Único de Saúde –SUS, de caráter permanente e deliberativo, que tem a finalidade de atuar na formulação e no controle da execução da Política Nacional de Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, nas estratégias e na promoção do processo de controle social em toda a sua amplitude, no âmbito dos setores público e privado. considerando o respeito à dignidade humana e o Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1931/2009), que versa, em seu art. 1º,que é vedado ao médico causar dano ao paciente, por ação ou omissão, caracterizável como imprudência ou negligência e no art. 22, que é proibido ao médico discriminar o ser humano ou desrespeitar a sua dignidade de qualquer forma ou sob qualquer pretexto; considerando que o Brasil é um país que se constitui como Estado Democrático de Direito, com valores constitucionais de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social; considerando que a Agência Nacional de Saúde Suplementar é a instância reguladora vinculada ao Ministério da Saúde, responsável pelo setor de planos de saúde no Brasil que tem por finalidade regular as operadoras setoriais, inclusive quanto às suas relações com prestadores e consumidores, e contribuir para o desenvolvimento das ações de saúde no país; considerando que a UNIMED, diante do caso em que uma Médica Pediatra se recusou a atender uma criança, filha de uma filiada ao Partido dos Trabalhadores, posicionou-se favorável a recusa de atendimento profissional; considerando o discurso do Presidente da UNIMED, em Bauru (SP), Sr. Roberson  Antequera Moron, no qual reafirma a onda segregacionista que o país tem enfrentado diante da atual conjuntura, bem como coloca em risco a vida de pacientes que necessitem de atendimento médico emergencial; considerando que a Constituição Federal de 1988 prevê que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e que as instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos(art. 199, §1º); considerando que o art. 7º da Lei nº. 8.080/1990 determina que as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o SUS, são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda, dentre outros princípios, a igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; considerando a Portaria GM/MS(DOU nº 155–14/08/2009,seção 1-p.80),que versa sobre a Carta de Direitos dos Usuários da Saúde e aponta em seus princípios que toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção , tratamento e recuperação da saúde, com atendimento humanizado, realizado por profissionais qualificados, em ambiente limpo, acolhedor e acessível a todas as pessoas, tendo seus valores, sua cultura, crença e seus direitos respeitados na relação com os serviços de saúde. RESOLVE:  Determinar à Agência Nacional de Saúde Suplementar que adote as providências cabíveis no sentido de averiguar a responsabilidade e negligência da UNIMED na apuração do caso supramencionado. Brasília, 07/04/2016”. Deliberação: aprovada, com um voto contrário e  duas abstenções,  a minuta de resolução que determina à Agência Nacional de Saúde Suplementar a adoção de providências cabíveis no sentido de apurar a responsabilidade e negligência da UNIMED na apuração do caso mencionado. Dando continuidade, o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos lembrou aos presentes sobre o ato em comemoração ao Dia Mundial da Saúde, que seria o  “abraço ao Ministério da Saúde”, às 12h, onde diversas lideranças do DF estariam presentes e os servidores do MS também. Achou importante informar que diversos municípios brasileiros estariam realizando um  ato, atendendo um chamado do CNS. Disse também que às 13h30min sairia da rua ao lado do Ministério,  um ônibus em direção ao Centro de Convenções Israel Pinheiro, para transporte dos conselheiros, com o objetivo de participar da reunião em continuidade  ao Planejamento para o triênio 2016/2019 e que lá haveria almoço para todos. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou também que estaria acontecendo, na  Câmara dos Deputados,  uma reunião onde haveria um espaço para o CNS se manifestar a respeito do combate ao AEDES e as arboviroses, em função do Dia Mundial da Saúde e às 11h. o CNS foi também convidado para uma atividade no Palácio do Planalto em relação ao direito das mulheres. Passou, então, a palavra para a conselheira Nelcy Ferreira da Silva que fez algumas explanações sobre a finalização do texto da Resolução  referente à definição de prioridades para as ações e serviços públicos de saúde que integrarão a Programação Anual de Saúde e o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017 da União, discutida no item da COFIN. A mesma disse que as propostas enviadas no dia anterior, foram absorvidas. O conselheiro André Luiz de Oliveira  passou, então à leitura,  dando  informações quanto as alterações feitas  ao texto final, o qual transcrevo a seguir:  “RESOLUÇÃO XXX, DE 07 DE ABRIL DE 2016 - O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Quinquagésima Nona Reunião Extraordinária, realizada nos dias 06 e 07 de abril de 2016, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pelo Decreto no 5.839, de 11 de julho de 2006, e considerando o capítulo da Constituição Federal que define a natureza pública e universal do SUS; considerando o processo de elaboração da Programação Anual de Saúde e do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para 2017, especialmente a proposta a ser apresentada pelo Ministério da Saúde; considerando a necessidade de mudança do modelo de atenção à saúde essencial na consolidação do SUS e do direito universal à saúde; considerando a impossibilidade jurídico-constitucional de redução dos valores mínimos aplicados em saúde pelas regras constitucionais anteriores, sob pena de violação da efetividade do direito à saúde e da igualdade federativa, com aumento das desigualdades regionais; considerando a Resolução nº 507/2016, que dispõe sobre as deliberações da 15ª. Conferência Nacional de Saúde; e considerando que cabe aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as diretrizes para o estabelecimento de prioridades nas matérias constantes dos planos plurianuais, das leis de diretrizes orçamentárias, das leis orçamentárias e dos planos de aplicação dos recursos dos fundos de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Lei Complementar nº 141/2012, § 4º, artigo 30). RESOLVE: Aprovar a seguinte Resolução referente à definição de prioridades para as ações e serviços públicos de saúde que integrarão a Programação Anual de Saúde e o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017 da União. Seção única Da deliberação das diretrizes e prioridades: Artigo 1º. Para o estabelecimento de prioridades para as ações e serviços públicos de saúde que integrarão a Programação Anual de Saúde e o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017 da União, o Ministério da Saúde deverá observar as seguintes diretrizes: § 1°. Investimento de todo o orçamento da saúde em prol da consolidação do SUS público, universal e de qualidade, mediante a obtenção do financiamento suficiente para o Sistema Único de Saúde (SUS) e: I - Otimização da aplicação dos recursos públicos já destinados, especialmente, pela disponibilização integral e tempestiva de recursos e a ausência de contingenciamento orçamentário e financeiro de dotações do Ministério da Saúde na Lei Orçamentária de 2017, inclusive com a destinação plena de recursos pactuados para as transferências fundo a fundo aos Estados, Distrito Federal e Municípios no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite; II - Alocação de recursos suficientes para uma mudança de modelo de atenção à saúde, que fortaleça a atenção primária/básica como responsável sanitária para uma população territorialmente referenciada, fazendo com que seja a principal porta de entrada ao SUS e a ordenadora dos cuidados de saúde nas redes de atenção; III - Priorização da alocação de recursos orçamentários e financeiros públicos de saúde para o fortalecimento das unidades próprias de prestação de serviço no âmbito do SUS; IV - Criação de dotação orçamentária específica para a aplicação, adicional ao mínimo exigido para ações e serviços públicos de saúde em 2017, dos valores de Restos a Pagar cancelados desde 2000 ainda pendentes de compensação; V - Garantia da fixação dos profissionais de saúde, principalmente na Região Norte do Brasil, em áreas periféricas das regiões metropolitanas, em áreas rurais e de difícil acesso, mediante alocação suficiente de recursos orçamentários e financeiros em processo continuado de melhoria de qualidade e valorização da força de trabalho do SUS, formulação e implantação de Plano Nacional de Cargos, Carreiras e Salários. § 2º.-  Ampliação da pactuação do saneamento básico e saúde ambiental, incluindo tratamento adequado dos resíduos sólidos, dando a devida prioridade político-orçamentária, para a promoção da saúde e redução dos agravos e das desigualdades sociais. § 3º.-  Contribuição para erradicar a extrema pobreza e a fome no país. Artigo 2º. O Ministério da Saúde, em observância ao disposto no art. 1º, deverá atender também às seguintes diretrizes: § 1º.- Garantia do acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, de modo a considerar os determinantes sociais, atendendo às questões culturais, de raça/cor/etnia, gênero, orientação sexual e geração, aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada e a consolidação das redes regionalizadas de atenção integral às pessoas no território; § 2º.-  Redução dos riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de promoção, prevenção e vigilância em saúde. § 3º.-  Promoção da atenção integral à saúde da criança, com especial atenção nos dois primeiros anos de vida, e da mulher, com especial atenção na gestação, aos seus direitos sexuais e reprodutivos e às áreas e populações em situação de maior vulnerabilidade social, especialmente a população em situação de rua, ribeirinhos, povo do campo/água/ floresta, população negra, quilombolas e LGBT. § 4º. - Aprimoramento das redes de urgência e emergência, com expansão e adequação de suas unidades de atendimento, do SAMU e das centrais de regulação, bem como das Unidades de Pronto Atendimento (UPA), com pessoal capacitado e em quantidade adequada, articulando-as com outras redes de atenção. § 5º. - Fortalecimento de todas as redes de atenção, em especial a rede de saúde mental e demais transtornos, com ênfase no enfrentamento da dependência de crack e outras drogas, bem como as redes de atenção às pessoas com deficiência e à saúde bucal. § 6º. - Garantia da atenção integral à saúde da pessoa com deficiência, da pessoa idosa e das pessoas com doenças crônicas, raras e negligenciadas, estimulando o envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as ações de promoção, prevenção e reabilitação, bem como o fortalecimento de espaços para prestação de cuidados prolongados e paliativos e apoio à consolidação do Plano Nacional de Enfrentamento às Doenças Crônicas Não Transmissíveis. § 7º.-  Aprimoramento do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, baseado na atenção diferenciada, no cuidado integral, observando as práticas de saúde tradicionais, com controle social, garantindo o respeito às especificidades culturais, com prioridade para recuperação dos desnutridos. § 8º.- Garantir a implementação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, que incentivam a produção de alimentos ambiental, social e economicamente sustentáveis. § 9º.-  Contribuição para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos profissionais que atuam na área da saúde. § 10. -  Implementação do novo modelo de gestão e instrumentos de relação federativa, com centralidade na garantia do acesso, gestão participativa com foco em resultados, participação social e financiamento estável. § 11.-  Qualificação dos instrumentos de execução direta, gerando ganhos de produtividade e eficiência para o SUS. § 12.- Garantia da assistência farmacêutica universal no âmbito do SUS. § 13. - Fortalecimento do complexo industrial e de ciência, tecnologia e inovação em saúde como vetor estruturante da agenda nacional de desenvolvimento econômico, social e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à saúde e da assistência farmacêutica no âmbito do SUS. §14.-  Garantia da regulação e fiscalização da saúde suplementar, assegurando a participação dos Conselhos de Saúde neste processo. §15.-  Promoção da participação permanente do Conselho Nacional de Saúde no processo de formulação das políticas do Ministério da Saúde. §16.-  Aprofundamento do processo de implementação da política nacional de práticas integrativas e complementares. §17.- Aprimoramento da política nacional de comunicação em saúde, propiciando mecanismos permanentes de diálogo com a sociedade em torno das diretrizes do SUS e da política de saúde como meio de atender as demandas sociais. §18.-  Aprimoramento do controle às doenças endêmicas e parasitárias, melhorando a vigilância à saúde, especialmente ao combate do mosquito Aedes aegypti e demais arboviroses. §19.-  Aprimoramento e fiscalização da rotulagem de alimentos com informações claras e não enganosas ao consumidor, especialmente em relação aos impactos do uso de agrotóxico e organismos geneticamente modificados (transgênicos), bem como a regulamentação de práticas de publicidade e comercialização de alimentos não saudáveis, principalmente voltada ao público infanto-juvenil. §20.- Regulamentação da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de 1ª Infância, bicos, chupetas e mamadeiras para assegurar o uso apropriado desses produtos, de forma que não haja interferência na prática do aleitamento materno. Artigo 3º. O valor da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde em 2017 não poderá ser inferior a 14,8% da Receita Corrente Líquida da União arrecadada em 2017 ou ao valor empenhado em 2016 atualizado pela variação anual do IPCA/IBGE, adotando-se o que for maior”. Pedindo a palavra, o conselheiro Rildo Mendes da Articulação  dos Povos Indígenas da Região Sul solicitou que fizesse uma incorporação ao texto do inciso 8, sugerida no dia anterior. Foi informado à ele que a mesma foi feita. A conselheira Paula Johns fez uma sugestão específica no art. 2º. §2º, que seria mencionar a implementação integral do um programa importante na área da saúde – um  plano que iria até 2.022,  de enfrentamento às doenças crônicas não transmissíveis que é monitorado anualmente.  Informado também que a alteração foi feita, porém no § 6º. A conselheira Clarice Baldotto, com a palavra disse  que lendo o art. 2º §7º., observou que  no momento em que se fala sobre  a “necessidade de trabalho multiprofissional” deveria ser retirada a expressão “medicinas tradicionais” para que, na prática,  continuassem sendo  observadas as “práticas de saúde tradicionais”. Foi informada que a alteração foi feita. Após feitas as alterações, conforme estas últimas contribuições, o conselheiro Ronald Ferreira dos Santos colocou a  referida Minuta em  votação e  a mesma foi aprovada com um voto contrário, sendo então,  que deverá ser encaminhada para homologação e publicada no Diário Oficial.  O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos sugeriu, nesse momento dar sequencia à pauta. ITEM 7 – Dia Mundial da Saúde – Este item, tendo em vista que o Ministro da Saúde Marcelo Castro não pode comparecer, não foi apresentado. ITEM 08 – Composição das Comissões. Coordenação: conselheira Francisca Rego Oliveira Araújo, da Mesa Diretora do CNS; e conselheiro Geordeci Menezes de Souza,  da Mesa Diretora do CNS. Apresentação: Conselheira Kátia Maria Barreto Souto. O conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou aos presentes 
que o GT organizado pela Mesa Diretora comporia a Mesa do Pleno,  para esse assunto. Disse que para formação dessa proposta de recomposição das comissões, o assunto foi discutido, exaustivamente, pela  Mesa Diretora. Passou então para  conselheiro Geordeci Menezes de Souza para coordenação. Este disse que este estudo que seria apresentado  já era fruto de acúmulo de reuniões e discussões desde o mandato anterior. Informou que foi feito um levantamento de quais as comissões se reuniram, quais as entidades estiveram presentes ou não, o que cada comissão produziu e se as reuniões das comissões produziram recomendação, moção ou resolução, para que tivessem uma ideia do que estava sendo trabalhado em cada uma das comissões existentes. Também foi feito um debate no sentido de buscar afinidades e similaridades entre o trabalho das comissões e o objetivo delas para tentar fazer a junção de algumas, propondo, então um número menor, porém garantindo a presença de todos os debates que o pleno fez ao longo de todos os anos. O conselheiro pediu aos conselheiros presentes, que fosse feita uma análise, com tranquilidade e explicou que não havia  nenhuma entidade que não estivesse presente nas comissões. Disse que a ideia foi de que as comissões passassem a ter mais força e contribuíssem mais com o dia a dia do CNS. Disse ainda que a conselheira Kátia Maria Barreto Souto  faria a apresentação de todo o histórico, inclusive do ponto de vista jurídico, para que se pudesse entender como surgiram as comissões no Conselho e até onde se chegou na construção de cada uma delas.  A partir daí a Conselheira Kátia Maria Barreto Souto  cumprimentou a todos  informou aos Conselheiros que foi formado um Grupo de Trabalho (GT) no sentido de se avaliar o papel das comissões do CNS e falou sobre a necessidade de se repensar sobre a quantidade de comissões existentes.  Informou que foi um trabalho rico e foi construída uma proposta, que estaria aberta ao diálogo, reflexões e contribuições. Disse que para a avaliação das comissões,  foram consideradas a sua missão e os desafios postos para a gestão do triênio 2016/2019. Foi feita uma avaliação a partir das diretrizes aprovadas na 15ª. CNS,  e considerado  o cenário político e a necessidade de reordenamento das comissões. A última resolução que define as comissões era de 2009 e atualmente existem novos cenários, tanto no campo da saúde quanto no campo da participação social, quanto no campo da organização. Informou que foram avaliados também os objetivos, a organicidade e o funcionamento das comissões anteriores. Foram olhadas  as normas que as regem sendo que estas foram respeitadas. São elas: Lei 8080 e 8142 e as resoluções 435 e 453. Disse também que foram considerados os eixos do que estariam sendo discutidos no novo planejamento, pois as comissões deverão estar em sintonia com o Planejamento do CNS , de acordo com a resolução 435. No estudo feito, foram inseridas comissões que vão construir a missão do CNS: “Defender o SUS, seus princípios e diretrizes” e “participar da formulação, controle da execução da politica nacional de saúde mobilizando a sociedade brasileira na defesa do direito à saúde, articulando as instâncias de controle e participação social”.    Informou ainda que as diretrizes da 15ª. CNS também foram consideradas e destacou os eixos que os nortearam: Eixo 1 - O direito a saúde, garantia e acesso a atenção de qualidade, ampliando e qualificando esse acesso aos serviços de saúde em tempo adequado com ênfase na humanização, equidade e atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica especializada, ambulatorial e hospitalar, garantindo acesso a medicamentos no âmbito do SUS. Eixo 2 - A participação social – fortalecer as instâncias do controle social, e garantir o caráter deliberativo dos conselhos ampliando os canais de interação com o usuário com garantia de transparência e participação cidadã. Eixo 3 -  A valorização do trabalho, educação e saúde, cujo papel do estado é ordenar para as necessidades do SUS a formação, a educação permanente, a qualificação, a valorização dos trabalhadores e trabalhadoras, combatendo a precarização, favorecendo a democratização das relações de trabalho, considerando as metas de superação das demandas do trabalho  na saúde estabelecida na década  de gestão do trabalho e educação em saúde. No eixo 4 -  Financiamento do Sus e relação público/privada, garantir o financiamento estável e sustentável para o SUS, melhorando o padrão de gastos e qualificando  financiamento tripartite e os processos de transparência dos recursos. Eixo 5 - Na gestão do SUS e modelos de atenção, garantir as políticas públicas que buscam a integralidade da assistência por meio do fortalecimento da atenção básica, ampliação e implantação das equipes de saúde da família, núcleos de apoio de saúde da família, retaguarda da média e alta complexidade, implantação das unidades de pronto atendimento, garantindo a articulação entre os níveis de atenção melhorando a comunicação/interação entre os serviços da rede de saúde. Fortalecer e estruturar a atenção básica como ordenadora, garantindo o financiamento para a expansão das equipes de saúde da família, de acordo com a revisão dos critérios da Política Nacional de Atenção Básica, respeitando a diversidade geográfica e aumentando a composição de profissionais conforme o perfil epidemiológico. Defender incondicionalmente o caráter público do SUS 100% estatal e de qualidade sob a gestão direta do Estado e contra todas as formas de privatização e parcerias público-privadas e/ou estrangeiras; Aprimorar a relação e o fortalecimento da gestão compartilhada nas regiões de saúde, considerando as especificidades regionais com ampla responsabilidade de entres federativos, oferecendo aos cidadãos o cuidado integral e de qualidade. Eixo 6 – Informação, Educação e Política de Comunicação: Fortalecer o SUS como política pública, assegurando a democratização do acesso à informação em saúde, facilitando a interação entre trabalhadoras (res), usuários(as) e gestoras(res) nos níveis municipais, estaduais e federal, promovendo a educação na perspectiva da construção coletiva e dialógica. Eixo 7 – Ciência, Tecnologia e Inovação no SUS:  Fortalecer o complexo industrial da saúde e promover o desenvolvimento da plataforma tecnológica do país, visando fortalecer a política Nacional de Medicamentos e da Assistência Farmacêutica, impactar na redução do déficit da balança comercial brasileira (com a importação de medicamentos) e na promoção e incorporação de novas tecnologias pelo SUS e consolidar a soberania Nacional por meio da expansão a produção nacional de tecnologias estratégicas e da inovação da saúde. Promover a Ciência, Tecnologia e Inovação para atendimento do SUS. Eixo 8 – Reformas democráticas e Populares do Estado: Fortalecer as políticas públicas que reduzam as desigualdades sociais, diminuam a pobreza e contribuam para a qualidade de vida da população; Lutar por uma reforma tributária que tenha por objetivo a implantação da justiça fiscal, promovendo o crescimento e distribuição de renda no país; Aprofundar a democracia do país com reformas democráticas e populares que garantam transparência e a moralidade na gestão pública e a efetivação a democracia, com vistas ao fortalecimento do SUS; Fomentar o debate sobre o projeto de democratização da mídia para descentralizar debates sobre o SUS, a saúde e os direitos dos(as) usuários(as). A partir desse ponto, entrando na Lei 8080, destacou os artigos que falam diretamente sobre as comissões e disse  que por ela, seria criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional subordinadas ao CNS, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e entidades representativas da sociedade civil. As comissões intersetoriais teria a finalidade de articular política e programas de interesse para a saúde cuja execução envolvesse áreas não comprometidas no âmbito do SUS. Também a articulação das políticas e programas a cargo das comissões intersetorias abrangeria as seguintes atividades: alimentação e nutrição, saneamento e meio ambiente, vigilância sanitária e fármaco-epidemiologia,  recursos humanos, ciência e tecnologia e saúde do trabalhador. No art. 14 da Lei apresenta a possiblidade de serrem criadas comissões permanentes que integrem serviços de saúde em instituições de ensino profissional superior. Cada uma destas comissões teria a finalidade de propor prioridades, metas e estratégias para formação e educação continuada dos recursos humanos do SUS na esfera correspondente, assim como em  relação à pesquisa e cooperação técnica. Destacou tais artigos para ajudar a pensar em relação a composição das comissões. Foi também examinada a Resolução 453, que cita as competências da Lei 8.142 e a possibilidade de organização e entra na estrutura e funcionamento dos conselhos. Foram destacados dois itens: o VI, que coloca o Conselho Nacional  de Saúde e suas atribuições mediante funcionamento  do plenário e além das comissões intersetoriais,  estabelecidas na 8080, instalaria outras comissões intersetoriais e grupos de trabalho de conselheiros, para ações transitórias. As comissões poderão contar com integrantes não conselheiros. Disse que estaria entrando  da 5ª. diretriz que diz que aos conselhos Nacionais, Estaduais e  Municipais e Distrito Federal, que tenha competência definida  nas leis federais ,bem com advindas de conferências de saúde compete: Estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da gestão do SUS, articulando com os demais colegiados, a exemplo da seguridade social, como meio ambiente, justiça, educação, trabalho, agricultura, idosos, criança e adolescente. No inciso 20 – Estimular e promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área de saúde, pertinentes ao SUS. Outro inciso: acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica, observados os padrões éticos, compatíveis com o desenvolvimento do país. Estabelecer ações de informação,  educação e comunicação em saúde. Deliberar, elaborar, apoiar e promover educação permanente para o controle social de acordo com as diretrizes e a política Nacional de Educação Permanente para o controle social. Portanto, são vários incisos neste item que colocam que os conselhos de saúde devem  buscar desenvolver ações que conduzam a essas articulações e uma delas pode ser a organização das comissões, como prevê a estrutura e funcionamento. Passando para a Resolução 435, esta sim, trabalha especificamente as comissões. Então considerando que as comissões são constituídas pelo CNS, a partir das necessidades do Pleno e são instâncias para ampliar a participação dos sujeitos sociais, instituições e entidades com atuação no campo da saúde e demais áreas sociais, tem repercussão nos determinantes sociais da saúde, o que representa o fortalecimento do controle social e dos movimentos e entidades sociais que participam do SUS. Destacou também nesta Resolução 435, o art. 11, que compete ao plenário do CNS, a qualquer tempo, criar, modificar, suspender temporariamente as atividades e extinguir comissões intersetoriais integradas pelos ministérios, órgãos competentes e por entidades, instituições e movimentos nacionais representativos da sociedade civil e grupos de trabalho compostos por conselheiros do CNS por maioria qualificada dos votos dos conselheiros. Disse que as comissões têm como objetivo articular políticas e programas de interesse para a saúde. Destacou no parágrafo primeiro: “As comissões terão a composição, objetivos, processo de avaliação e plano de trabalho apreciados e aprovados pelo Pleno. E devem analisar as políticas e programas de suas respectivas áreas, bem como acompanhar suas implementações e emitir pareceres em relatórios para subsidiar o posicionamento do pleno”. Informou que citou estes itens por destacar o papel das comissões, bem como a sua reordenação a partir da definição do pleno. No parágrafo segundo, “as comissões poderão realizar, quando solicitadas pelo pleno, debates específicos para subsidiar a análise do Conselho e  poderão ter suas reuniões e atividades temporariamente suspensas pelo Pleno, após considerar em sua agenda de prioridade o planejamento do Conselho e a seleção de temas ao longo do ano para composição da pauta das reuniões ordinárias, conforme art. 12 inciso 11 do Regimento. No art. 49 é  definido a quantidade de membros que compõem as comissões em até 22 entidades e movimentos, sendo 12 titulares, incluídos o coordenador e o adjunto, ambos conselheiros, sendo, pelo menos um deles, conselheiro titular e 10 membros suplentes. As comissões poderão convidar representantes das áreas técnicas dos Ministérios, do CONASS, do CONASEMS e especialistas indicados pelo CNS e a partir da aprovação do pleno, constituir a sua assessoria técnica especializada. No parágrafo terceiro, tem o item que diz que a Comissão Intersetorial de Recursos Humanos, a Comissão Nacional de Ética e Pesquisa e a Comissão Intersetorial de Orçamento e Financiamento terão número específico de membros na sua composição, conforme deliberação do Pleno. No art. 52 diz que as comissões terão o seguinte funcionamento: As comissões se reunirão de acordo com suas necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno e seus planos de trabalhos e devem estar em consonância com o Planejamento do CNS. Cada conselheiro poderá participar de até duas comissões como membro titular, coordenador(a) adjunto;  caberá as comissões acompanhar a execução do orçamento e financiamento da respectiva política ou programa; serão desenvolvidas em todas as comissões ações transversais relacionadas a comunicação, formação em educação permanente para o controle social. As comissões deverão ter à composição frequência dos seus componentes nas reuniões, funcionamento, atribuições avaliadas e publicadas anualmente pelo Pleno que deliberará pela sua manutenção, suspensão temporária da suas atividades, alteração ou extinção. Disse que sendo assim,  até pela Resolução podem desenvolver essa ação de recomposição das comissões. Continuando, as comissões aprovadas por resoluções específicas, relacionadas no art. 48 do Regimento do CNS, passam a ter as  denominações em consonância com o art. 13. Mantém-se as que estão previstas na Lei e acrescenta-se as outras que já tem atualmente, que são 26 ao todo. À  luz de toda essa legislação foi pensado que se pode reordenar, inclusive o nome da comissão para o melhor funcionamento e responder mais adequadamente o que foi pensado. Disse que a Mesa Diretora fez,  a seguinte proposta quanto à referida reordenação, partindo em primeiro lugar, daquelas que estão previstas na Lei 8.080, reforçada pela transversalidade imposta na Resolução 435 e também pela Resolução 453, sendo:  1) “Alimentação e Nutrição”; 2) “Saneamento e Meio Ambiente”; 3) “Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia”; 4) A de “Recursos Humanos”, acrescentaríamos a abordagem de “Relações do Trabalho”, considerando o SUS e também que os recursos humanos devam ser discutidos a luz da organização do mundo do trabalho no SUS; 5) A “Assistência Farmacêutica” passaria a compor a comissão de “Ciência e Tecnologia”, uma vez que  um dos pilares do desenvolvimento da Ciência e Tecnologia é no campo da assistência farmacêutica; 6) “Saúde do Trabalhador(a)”; 7) “Orçamento e Financiamento”; 8) “Ética e Pesquisa”; 9) “Educação Permanente para o Controle Social”, que além da política reforçada,  na Lei 8.080 no art. 14 dá a questão da possibilidade dessa comissão e  ainda na Resolução  435 coloca-se  importância desse reordenamento para  pensar como um todo; 10) “Comunicação e Mobilização Social”, por entender que a comunicação não é no campo da informação e sairíamos dessa ideia de  comunicação seria  quase que como uma assessoria de imprensa e colocaria o desafio de pensar a comunicação no campo do papel de mobilizar a sociedade para o entendimento do SUS e da defesa do direito, sendo assim agrega-se valor a essa comissão, na perspectiva do tema Mobilização Social; 11) “Saúde da Criança, Adolescente, Jovem e Idoso”, por pensar ciclos de vida, com o recortes de gênero, raça, etnia, orientação social, mas que tivesse ali dentro esse pensar a partir destas políticas que devem ser, também, transversais; 12) “Saúde da Mulher”, sendo aí a manutenção pela importância que se tem dentro da sociedade, no campo das usuárias, mas da própria produção do SUS e da desigualdade de gênero também postas; 13) “Saúde Mental”, que entenderam que deva ser mantida, apenas ampliar a sua missão; 14) “Saúde Indígena”, que no entendimento, precisaríamos garantir a sua organização e a sua visibilidade; 15) “Políticas de Equidade, População Negra, LGBT e População de Rua”, trabalhando de forma articulada e ampliando as possibilidades de outras políticas de equidade que possam surgir ao longo dessa reflexão; 16) “Pessoas com Patologias e Pessoas com Deficiências”, por haver possibilidade de um trabalho articulado numa visão de integralidade, onde fortalece uma visão de políticas de saúde a partir dos processos que possam criar preconceitos e discriminações; 17)  “Políticas de DST, AIDS, HV e Hanseníase”, onde trabalharíamos agravos que acabam sofrendo não só a condição de enfrentar um adoecimento a partir de uma situação virótica, mas principalmente trazem especificidade de discriminação com a sua condição; 18) “Saúde suplementar”, que é necessária, tendo em vista ser um campo que hoje com um ordenamento que vimos nas diretrizes da 15ª, da parceria público/privada, da questão do capital estrangeiro, da questão de ser suplementar; 19) Foi feita uma proposta de “Promoção e Proteção à Saúde – Práticas Interativas e Complementares”, entendendo que atualmente existe uma discussão sobre promoção e proteção à saúde pois ultrapassa o pensar em só cuidado. Fala também dos determinantes sociais, motivo pelo qual, foram praticas interativas e complementares; 20) “Saúde Bucal”. Complementando a conselheira Kátia Maria Barreto Souto disse que essa seria a ideia que a Mesa Diretora estaria apresentando e solicitou que além disso não se pensasse nas comissões pelas comissões, mas na proposta havia uma posição de articular de uma forma mais intercomissões, um trabalho de que pós o planejamento do dia seguinte, se pudesse reordenar as comissões e em sintonia com ele (o planejamento) e ao mesmo tempo em processo de articulação de pensar a integralidade e universalidade, de pensar quais são os desafios no campo da política nacional de saúde do PPA que se coloca e em especial uma maior articulação do trabalho dessas comissões com o Pleno. Achou que no Pleno, foram poucos momentos de interação, com as comissões e estas precisam ser trazidas, pois estariam vivenciando um momento em que o fato da Mesa Diretora e do Pleno teriam assumido a questão da CONEP, que deu uma outra dimensão de todo o conjunto do Pleno, ou seja,  estar discutindo e entendendo o embate que se sofre no Congresso Nacional de ameaça de que a Pesquisa não esteja sob a égide do controle social. Tal proposta vem ao encontro do fortalecimento desse espaço, que é o plenário de uma forma  de maior articulação. Por isso a sugestão de que após o planejamento haja a definição das coordenações das comissões, que forem definidas com a Mesa Diretora e com o Pleno,  para apresentar, num segundo momento, o planejamento das comissões em sintonia com o Planejamento do CNS. Passada a palavra para o Conselheiro Geordeci Menezes de Souza, este abriu espaço para as considerações do Plenário. O conselheiro José Arnaldo Pereira Diniz, da Federação Interestadual dos Odontologistas e do Fórum dos Trabalhadores disse achar que há necessidade de que as reuniões das comissões aconteçam. Em relação à Comissão Intersetorial de Saúde Bucal, pelo consta, houve  apenas uma reunião durante todo esse período.  Disse também achar que o ano de 2016 seria muito importante para a saúde bucal, pois estavam completando 12 anos que foi feita a conferência de Saúde Bucal, cujo espaço de tempo é o maior existente, sem que seja feita a referida conferência. A terceira conferência aconteceu justamente quando foi implementada a política de saúde bucal, conhecida como Brasil Sorridente, em 2004. Achou que se faz necessário que nesse ano a comissão  trabalhe sobre a conferência. Propôs ao Pleno que a Conferência seja convocada, pois é necessário ver e analisar e avaliar  como foi o plano nacional de Saúde Bucal nestes 12 anos e buscar os rumos que a atenção a Saúde Bucal deverá tomar. Disse entender ser prioridade que a 4ª. Conferência Nacional de Saúde Bucal seja convocada em 2016. Complementando a conselheira coordenadora da SISAMA  (Meio Ambiente) informou que, apesar da importância do meio ambiente,  apenas teve uma reunião, que foi a geral e após, todas as vezes que foram solicitadas reuniões, foi dito que não havia possibilidade orçamentária. Disse achar que ficaria fácil fazer um análise, pois faz parte da CIRH e é uma comissão permanente que tem como mostrar o produto. Para se mostrar produção há que haver encontros. Disse que quando está compondo a comissão todos querem participar, mas na hora de se reunir, não podem. Gostaria que esse olhar fosse dado para as comissões ditas não permanentes. O conselheiro Moises Bauer Luiz, da Organização Nacional dos Cegos do Brasil, com a palavra cumprimentou a todos e a Mesa Diretora pelo trabalho realizado pela motivação que realmente impulsionou todo esse grupo de comissões, para que o trabalho ocorresse.  Disse que também vai depender da forma como os conselheiros estejam se dedicando ao trabalho no âmbito das comissões, em especial aos coordenadores tendo o protagonismo do trabalho de provocar as reuniões. Enquanto integrantes do segmento das pessoas com deficiências recebeu com preocupação e descontentamento a proposta de união de patologias e pessoas com deficiências. Disse, que, com todo respeito à conselheira Kátia Maria Barreto Souto e à Mesa Diretora, achou muito frágil o argumento encontrado para justificar a referida união. Entende que a pessoa com deficiência tem, nos últimos anos uma série de programas desenhados no âmbito do “viver sem limite”, principalmente, e já se falava em “viver sem limite 2” e que precisaria de acompanhamento efetivo e muito assíduo. Disse não ter clareza se os colegas que o antecederam tiveram condições de fazer esse trabalho. E, se não tiveram, unindo com outra área, menos condições terão. O conselheiro Eni Carajá Filho do Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase. Disse que entendia que seria importantíssimo ocorrer alguns agrupamentos de comissões, pois temos muitas comissões e a Comissão de Eliminação da Hanseníase, da última gestão do Conselho, não teve nenhum êxito em relação a reuniões. O técnico foi demitido e não houve convocação. Ficou como coordenador da comissão sendo pressionado por todos que faziam parte do grupo. Disse ser muito ruim para as pessoas que estão na liderança do processo, que acabam pagando um erro que não seria dele. Achou que devia manter as comissões, mas de fato funcionando, ou seja, as novas comissões pactuadas no plenário devam assumir as pautas políticas que estavam em curso. O processo da eliminação da Hanseníase está sério no Brasil e no mundo. Não viu com muita simpatia a questão da discussão tanto das hepatites virais, como a inserção da tuberculose no processo, pois é uma patologia mas pode ter uma diferenciação porque é uma doença negligenciada. Achou que o importante seria discutir qual era a visão do plenário ao definir as comissões e como seria a inclusão ou o acolhimento das pautas específicas desses grupos que são vulneráveis à sociedade. A conselheira Lorena Baia de Oliveira Alencar, do Conselho Federal de Farmácia, com a palavra, cumprimentou a todos registrou o seu descontentamento com a união das comissões de Ciência e Tecnologia com Assistência Farmacêutica. Disse que coordenou a comissão de Assistência Farmacêutica no triênio passado e durante todo o período, foram feitas apenas duas reuniões por falta financiamento, pois não houve falta de pauta. Há uma transversalidade muito grande, perpassa outras áreas que não só a ciência e a tecnologia e quando se fala em assistência farmacêutica e pensando já na Portaria 204/2007, que cria os blocos de financiamento, pagos pelo SUS, a assistência farmacêutica é um dos blocos de financiamento. Ela envolve Ciência e Tecnologia e vai muito mais além, pois envolve qualificação de recursos humanos, organização dos serviços, e por diversas vezes se vê assistência farmacêutica relacionada apenas a falta de medicamentos. Disse que querem trabalhar serviços, discutir com a patologia, com a saúde mental, com a vigilância sanitária, farmacoepidemiologia. Disse ainda que enquanto Conselho de Farmácia,  pensava a assistência farmacêutica de uma forma mais ampliada e não somente ligada a ciência e tecnologia, visto que essa não é só medicamento, apesar deste ser a principal ferramenta de intervenção terapêutica, tem outras coisas para se discutir dentro da ciência e tecnologia que não assistência farmacêutica. O conselheiro João Donizete Scaboli da Força Sindical, cumprimentou a todos e disse respeitar todas as comissões intersetoriais. Falou sobre as consequências que os trabalhadores(as)  veem recebendo ao longo dos anos, tanto do setor privado quanto do setor público, tendo em vista seu ambiente de trabalho. Colocou como prioridade a comissão intersetorial. Disse que não é nem o Ministério da Saúde e nem o da Previdência Social que veem causando essas consequências como doenças profissionais e doenças decorrentes de ambiente de trabalho. Disse achar que alguma coisa deva ser feito. A conselheira Clarice Baldotto da Associação de Fisioterapeutas do Brasil disse que concorda que as comissões não se reuniram. Informou que tiveram um problema, pois a AFB participava da Comissão de Ciência e Tecnologia , que era um dos eixos para ser discutido na 15ª. e ficou sem coordenação. A AFB pediu várias vezes que compusessem a comissão e ela não foi composta. Disse também achar correto reduzir o número de comissões, mas tinha alguns pontos a considerar. Achava que as comissões estavam ali para assessorar o pleno e deveria haver também demanda do Pleno. Falou que o papel de todos ali dentro do controle social seria defender o SUS e não defender doenças pontuais, portanto, devia haver uma interação entre as comissões. Questionou alguns pontos: não constava a saúde do homem, que considerava muito importante; achava muito abrangente “saúde  da criança,  do adolescente, do jovem e do idoso”  para ficar numa só comissão. Quanto a “promoção e  proteção à saúde – práticas integrativas e complementares”: estas últimas merecem um foco maior dentro também do tratamento e nesse momento, se houver o incentivo para que elas sejam integradas em todo o sistema do SUS, vão acontecer  demandas muito grandes para ela. Achava interessante que “promoção” ficasse sozinha,  uma vez que estaria também ligada a saneamento básico e outras formas de promover a doença. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, do CONASS, cumprimentou a todos e disse que desde o início do debate foi demonstrado claramente que seria necessário fazer alguns ajustes para o funcionamento das comissões. Destacou, em especial, dois pontos: primeiro a necessidade de fazer esse debate relacionado ao papel e objetivo das comissões, o tempo todo. Não haveria como pensar numa comissão funcionando por si a partir de uma definição de pautas que ela considera interessante e um trabalho que esteja descolado do funcionamento deste conselho. Haveria  que se encontrar maneiras de fazer com que essa integração se desse efetivamente no pleno e em outros momentos de encontros. Disse que a fortaleza da missão e a força da comissão não estão necessariamente vinculadas ao fato de tratar de um único tema ou mais. Achou que alguns temas têm um papel a desenvolver e outros que se fortalecem na articulação . O segundo ponto dizia a respeito do funcionamento propriamente dito. Estaria de acordo em que se fizesse um debate para  constituir as comissões e depois, no seu processo ela seria completamente distinta. Disse que havia, em muitos casos, a falta de participação, compromisso e envolvimento nesta atuação e que muitas vezes havia uma atuação corporativa, porque as pessoas não participavam das reuniões da comissão e não era tomada nenhuma providência. Sendo assim, as comissões eram constituídas através de uma força que ficava perdida por falta de participação. Reforçou que seria  totalmente incoerente, se ao final desse debate, não houvesse nenhuma mudança. A conselheira Maria Laura de Carvalho Bica, da Federação Nacional dos Assistentes Sociais, à oportunidade, cumprimentou a todos e disse que gostou muito da apresentação e do reconhecimento de que não houve as condições adequadas para se efetivar o trabalho das comissões. Disse que na gestão anterior, as comissões, várias vezes eram “capitanias hereditárias”, pois não se tinha controle. As pessoas não compareciam às reuniões. Disse que, estaria como coordenadora adjunta da comissão de Pessoas com Patologias e do Trauma  e Violência. Nas duas, o trabalho foi altamente produtivo, com várias áreas, além dos conselheiros presentes. Disse achar um  absurdo quando dizem que as comissões querem ter mais protagonismo do que o Conselho, pois, ou se chamam as pessoas para trabalhar ou não chamam. Fica uma sensação de que as comissões e seus coordenadores ou adjuntos não tiveram eficiência. No próprio pleno foi deliberado que num ano a prioridade seria a saúde do trabalhador na conferência e no outro a conferência. Logo, em nome disso, muita coisa não se realizou. Comentou sobre a beleza do trabalho feito,  proposto e  mobilizado na Comissão de Trauma e Violência e disse que,  desde a Presidência da República, não se conseguiu efetivamente concretizar. Disse ainda que não seria  o pleno que teria  que ser demandado e sim  era a vida  que  a nos ensinar que as necessidades dos usuários têm que ser atendidas e quem estivesse nas comissões, saberiam quais seriam essas necessidades. Achou que os conselheiros que tria  que trazer as demandas ao pleno, o que não tem  acontecido. Com uma pausa para uma breve informação, o conselheiro Dalmare disse  que naquele momento O Presidente da  Câmara dos Deputados,  Eduardo Cunha vetou a entrada de trabalhadores (as) da saúde na comemoração do Dia Mundial da Saúde no Congresso Nacional. Continuando, o conselheiro Antônio de Souza Amaral da Associação Brasileira de Ostomizados fez apenas um registro dizendo que a ABRASO incorpora o apoio ao conselheiro Moysés, em relação à incorporação da Comissão de Patologias e Pessoas com Deficiências.  A conselheira Ana Maria Lima Barbosa, da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos disse que ficou bastante contemplada com a fala do conselheiro Moysés e que fazia parte da comissão da Pessoa com Deficiência e foi uma comissão atuante, que reuniu várias vezes, contribuiu, representou o CNS em atividades externas e por solicitação do CNS. Discordou da união da comissão de Patologias, uma vez que tem uma agenda ampla, bem como programas específicos tanto da área das pessoas com deficiências, como da área das patologias e acha que na hora que for analisar uma pauta mais ampla, a comissão de deficiências  não teria tempo suficiente para trabalhar. Sugeriu manter comissões em separado, para fortalecimentos de ambas. A conselheira Oriana Bezerra Lima, do Conselho Federal de Medicina Veterinária cumprimentou a todos e disse que, como já foi falado, houve falta de financiamento para as pessoas se reunirem, já que envolve passagens e diárias e, além de em algumas comissões, as pessoas não terem interesse. Lembrou que na gestão passada foram gastas muitas reuniões para compor estas comissões e disse que gostaria de fazer um encaminhamento: se fosse possível, seria bem melhor estabelecer um valor e financiar as comissões, pelo menos uma quantidade mínima por ano, para ter sentido a existência das mesmas. Seria bem melhor o CNS ter as estruturantes e financiá-las do que ficar se reunindo para compor e os membros somente participarem de eventos designados pelo próprio Conselho. A conselheira Semíramis Maria Amorim Vedovatto,  do Conselho Federal de Psicologia disse que apenas gostaria de fazer uma reflexão e que entendia todo o trabalho que o GT teve ao repensar as comissões, mas a temática da junção de comissões por ciclos de vida deveria ser repensada uma vez que a saúde de cada ciclo é diferente um do outro. Tem entendimento que são temas transversais que perpassam a saúde mental, saúde indígena, LGBT e outros. Ou se usa como eixo transversal ou separa por cada ciclo de vida. O conselheiro Luiz Anibal Vieira Machado, da Nova Central Sindical dos Trabalhadores, fez algumas perguntas:  O orçamento de 2014 era 10 milhões e 600 mil, o de 2015 era 9 milhões e 600 mil. Gostaria de saber se o de 2016 foi ampliado. Se não tem orçamento, como o povo vai trabalhar, uma vez que estamos aqui representando o Brasil, e em especial  o SUS. Portanto, tem que dar condições para que as comissões trabalhem e que se tenha resolutividade do que se tira das comissões. Disse que há debates, conferências, mas lá no seu município, as pessoas continuam morrendo, por falta de consulta especializada, por falta de exame e de medicamento que o Ministério não está enviando. Disse também que não há medicamento e nem como fazer exame para diabetes. Falta cirurgia e a fila da morte continua. No interior não se tem especialistas. Quando um trabalhador machuca, o INSS, manda que ele continue trabalhando. Reafirmou a importância das comissões, mas que se dê condições de trabalho a elas. Disse que as ambulâncias do SAMU estão quebradas e as UPA’s estão fechando. O conselheiro Arilson da Silva Cardoso, do CONASS disse que a intervenção dele seria apenas sobre duas questões bem pontuais: Sobre a Comissão de Vigilância Sanitária e farmacoepidemilogia. Disse ser Vigilância em Saúde. Pediu explicações sobre o fato da farmacoepidemiologia não ficar junto com assistência farmacêutica. Disse que concorda com conselheira que falou sobre a saúde do homem e que ficou numa lacuna entre o jovem e o idoso. O conselheiro Moysés Toniolo de Souza da Articulação Nacional de Luta contra a Aids disse que concorda com a questão da saúde do homem. Seguindo uma linha de raciocínio, gostaria de saber onde seria incluída a questão de povos tradicionais, pois também merecem destaque. Entraria na Comissão que trata da Saúde Indígena ou na de  Políticas de Equidade, já que envolve quilombolas, ribeirinhos, campos, florestas, águas. Via com bons olhos a questão de pessoas com patologias se unirem à comissão de pessoas com deficiência,  porque a patologia pode se transformar em deficiência e vice-versa. A comissão sobre Aids, já tinha há algum tempo a tuberculose incluída: era Política de Aids,  Hepatites Virais, Tuberculose e vê com muito bons olhos que a hanseníase seja integrada. Se sente contemplado mas gostaria que fosse pensado bastante para além do nome das propostas das comissões e que tivesse na Mesa Diretora um cuidado com a questão de um calendário mínimo para todas. Um equilíbrio, um balanceamento em respeito à essas comissões. Houve comissões que se reuniram muito pouco, mas que trouxeram produtos que até hoje não foram apresentados ao pleno, como a CEPEX, por exemplo.  A conselheira Maria  Arindelita Neves de Arruda  da Associação Brasileira de Enfermagem também cumprimentou a todos e disse que gostou da proposta e acha que tudo que foi falado no pleno é importante. Acha que se tem um desafio que seria fazer as comissões acontecerem e transformar as  propostas em aperfeiçoamento das políticas. Com relação a CIRH, disse que já tem a clareza que se tem dois eixos para trabalhar: o da educação (a formação e a educação permanente) e o de trabalho. Entendia que a Comissão de pessoas com deficiências, que têm um objeto bem diferente de acesso e de humanização sejam bem diferentes da comissão de pessoas com patologias. Disse também que seriam dois objetos de trabalho e complexidade. Achou que haviam algumas patologias mais raras que precisam ter as políticas implementadas. Acha muito importante ver como as pessoas se colocam para produzir, seja ainda no aperfeiçoamento das políticas, que é um desafio. No que se precisava pensar é como fazer e acontecer. A conselheira Paula Johns, da Associação de Controle do Tabagismo, Promoção da Saúde e dos Direitos Humanos cumprimentou a todos e parabenizou a mesa pela coragem de tocar nesse tema, que na sua impressão seria um tema intocável, independente dos desafios que se enfrentam atualmente e também observando essa questão de disputa por vagas, que é recorrente e muito intensa em qualquer discussão que se tenha e gasta-se muito mais tempo disputando vaga do que discutindo as pautas que são de fato urgentes e importantíssimas de serem discutidas. Das coisas que foram discutidas naquele dia, concordou que seja problemático analisar o trabalho das comissões por produtividade, porque houve a questão de dificuldade financeira para se reunirem, o que é um consenso geral. Disse achar que se tem que tentar superar o próprio olhar da especificidade da pauta específica da sua entidade. Via com bons olhos fazer junções, que poderia ser considerado muito mais um ganho do que uma perda. A conselheira Lenir Santos do Ministério da Saúde, cumprimentou a todos e disse que a pauta das comissões precisava de ser revista tendo em vista os resultados que as comissões apresentam. Concordou com tudo que o conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes trouxe, no tocante a essa efetividade. Disse achar que a primeira coisa que se precisaria era ver a efetividade daquela comissão e saber se vai ser aprofundado o tema para se trazer para o plenário. Haveria que se ter um planejamento, custos e orçamento já previsto. Quanto a questão dos membros, seria necessário que estes se fizessem presentes, para que não houvesse desperdício de tempo das pessoas e de dinheiro público, pois precisa-se de resultados. A conselheira Tathiane Aquino de Araújo da Rede Nacional de Pessoas Trans disse que observou que a comissão LGBT também foi incluída em outras duas e se preocupou, pois entendia  que no cenário atual e principalmente historicamente, haveria uma  exclusão muito característica Observando como se foram as outras falas, o  nível que estas comissões e a oportunidade tiveram de se reunir, disse o que a estratégia desse momento seria pensar com mais cuidado. População de Rua,  População Negra e LGBT não têm  espaço de discussão, formulação e apropriação exclusivos. O problema não estaria  em juntar e sim em criar estratégias de funcionamento e regras que permitissem  que estas comissões trabalhassem. Haveria  que se priorizar a qualidade. O conselheiro Geraldo Adão Santos da Confederação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos cumprimentou a todos disse que concorda com a proposta importante de reestruturar as comissões, uma vez que são reconhecidas como instituições para subsidiar o CNS no debate mais aprofundado das demandas que são trazidas. Infelizmente não se tem tido reuniões regulares nos últimos anos. Disse que há muito tempo que lutam dentro do SUS para que a pessoa idosa  tivesse o seu espaço e fosse  considerada como alguém que não fosse só protagonista e sim como beneficiário e de maiores necessidades de demanda na área da saúde. Foi conseguido, com muito custo, o estatuto do idoso e no Ministério da Saúde foi criada a comissão para estudar a pessoa idosa. Também foi criada uma coordenação que trabalhando junto com a comissão de saúde do idoso, fizesse os levantamentos e apresentassem  as demandas da população idosa, que ainda é mal assistida. A Comissão é interministerial, e para tal tem o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, que faz parte desta comissão, além do MDS e MT. Disse que quanto aos ciclos de vida, há uma sequencia não tão grande entre um grupo e outro de fácil harmonização. Hoje a expectativa de vida está em 73 anos e com demandas cada vez maiores, solicitou que fosse analisado com profundidade, justiça e respeito à população idosa do Brasil sempre prejudicada e que, já que se criou  uma política e estatuto próprio para que ela tenha acesso ao SUS, que seja respeitada. A conselheira Nelcy Ferreira da Silva, do Conselho Federal de Nutricionistas cumprimentou a todos e disse reconhecer o trabalho do GT e da mesa, como sendo um trabalho fundamentado com princípios e que acatou a sua proposta. Acreditava que o fato de no último triênio não ter tido regularmente reuniões das comissões devia estar contribuindo para assustar ainda mais a mudança. O CNS vem há anos em sentido contrário a essa fusão das comissões e via que o Plenário deveria se dispor a experimentar essa proposta e depois fazer a avaliação. A conselheira Denise Torreão Corrêa da Silva, do Conselho Federal de Fonoaudiologia cumprimentou a todos e solicitou que os conselheiros tivessem acesso a relação nominal das pessoas que compõem cada uma das comissões atuais e também a análise das entidades faltosas. Teve dúvida com relação ao fato de que das seis comissões que estão na Lei 8.080, duas estejam com nomes alterados. Sentia falta de pauta permanente de 3 ou 4 comissões por mês para que se pudesse receber o retorno do que foi feito nessas comissões. Achou que o financiamento já está garantido, devido a resolução. O conselheiro Adriano Macedo Félix, da Associação Brasileira Superando Lúpus parabenizou a mesa pelo trabalho e disse  que já soube de vários relatos de anos anteriores onde essas comissões quando vinham, nem pauta tinham para desenvolver o trabalho e acabavam por virar encontros de colegas aqui em Brasília. Viram várias comissões sendo beneficiadas pela antiga Mesa Diretora e aquelas que queriam trabalhar estavam sem condições. Ou se atende a todos de forma igual ou então  para com todas as comissões. Não há comissão pior ou melhor. Todos lutam pela saúde pública e integral do povo brasileiro. Achou que a questão da fusão das comissões intersetoriais de pessoas com patologias e com deficiências não daria certo em função das pessoas com deficiências terem vários programas em andamento o que não ocorria com as pessoas com patologias. Sem contar com as doenças negligenciadas e as raras, que inclusive, já existe uma portaria ministerial e um projeto de lei em andamento para falar a respeito das mesmas. A efetividade e inconstância das reuniões é que ficam incompletas e deixam muito a desejar no trabalho das comissões. O conselheiro Wanderley Gomes da Silva, da Confederação Nacional das Associações de Moradores, disse que gostaria de registrar que há muito tempo se ouve que as comissões não se reúnem, motivo pelo qual as mesmas não produzem elementos para subsidiar o debate dentro do CNS. Parabenizou a iniciativa da Mesa Diretora em trabalhar a fusão com o objetivo de dar funcionalidade as comissões, pelo papel e importância  que elas têm na vida do conselho, em tratar as questões pertinentes do dia-a-dia e a missão do conselho. Disse não entender que a fusão por si só não irá resolver o problema no caso da funcionalidade das comissões. Disse ser um passo importante e uma iniciativa salutar, mas este gesto, mar por si só, não resolveria, pois entendia que primeiro haveria necessidade de se definir a política e após, as condições objetivas precisariam ser dadas para o pleno funcionamento de um trabalho. Disse que o funcionamento ou não de uma comissão estaria além da capacidade de financiamento do Conselho. A conselheira Eliane Maria N.P.  Cunha, do DENASUS  solicitou a possibilidade de não haver a fusão da comissão de Ciência e Tecnologia, com a Assistência Farmacêutica, por ser muito mais ampla. Disse que a assistência farmacêutica até começa no estudo e na pesquisa do medicamento, mas vai até a boca, ouvido, pele e etc. de um paciente, de um ser humano. Logo, a operacionalidade estudada e que se detinha aqui muito seria  na logística.  Disse achar que se a Assistência Farmacêutica for incluída no mundo da Ciência e Tecnologia, vai-se perder um pouco na discussão e que farmacoepidemiologia é uma área da ciência farmacêutica. Sobre o controle interno, que é com o que trabalha (auditoria do SUS), precisaria fortalecer melhor essas áreas, para que se pudesse ver o montante financeiro:  o que é gasto, o que é desviado, o que é judicializado. O conselheiro André Luiz de Oliveira da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, com a palavra cumprimentou a todos e parabenizou o GT e disse ser testemunho do esforço que tiveram para trazer uma proposta, que na sua avaliação é inclusiva, inovadora e que tenta garantir a perenidade de todas estas lutas políticas com suas importâncias e características específicas. Disse achar que estavam propondo algo diferente, pois  se   fosse para pensar na mesmice, não haveria necessidade de se criar o GT. A razão de se tentar propor algo inovador que pudesse buscar um reordenamento e não se excluiu bandeira política de ninguém. Via que ao se propor  unir forças e incorporar bandeiras políticas de novas forças  daria um fortalecimento diferenciado. Esse fortalecimento seria que essas comissões, garantindo a possibilidade de realizações de um mínimo de reuniões anuais,  daria  uma possibilidade de que diante das especificidades de cada  uma, fortalecer estas lutas tão necessárias. O que se buscou foi a bandeira do diálogo, de alinhamento de linhas de cuidado, que ajudariam  a agregar forças políticas para que estas lutas ganhassem uma maior robustez e que viriam a garantir e dar a importância merecida a cada uma destas lutas específicas. Avaliou como um lado positivo pelo esforço que se teve e de trazer algo diferente. O conselheiro Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá, da Associação Nacional dos Pós Graduandos cumprimentou a todos elogiou e defendeu a proposta trazida. Disse que as áreas que foram incorporadas não se posicionaram a favor, mas  achou que ninguém enxergou que a transversalidade é algo  muito bom, pois é a agregação de forças. Disse que achava que tinha que sair do pleno com a clareza de que tinha que cumprir o acordado, que seriam as reuniões das comissões, nas quatro vezes ao ano, sendo que a primeira vez seria o planejamento das mesmas. Concordou que a comissão de farmacoepidemiologia tenha uma grande interface com assistência farmacêutica, contudo se ficar dentro da mesma comissão ficaria perdida de fato. Acha que no ponto onde está (vigilância a saúde) ficaria bem melhor colocada. O conselheiro José Vanilson Torres da Silva, do Movimento Nacional de População de Rua, cumprimentou a todos e agradeceu o fato do Movimento de Rua estivesse sendo lembrado dentro do Conselho, pois ainda existe o desconhecimento, o preconceito dos serviços de saúde por parte da sociedade. Disse que se sabe  que na população de rua tem 80% de negros, um número razoável de LGBT e que são populações específicas por suas demandas. No entanto as populações tem suas especificidades, demandas e organizações, mas o que os preocupa é a junção de três populações que têm demandas específicas, urgentes e organicidades distintas. O preconceito existe. Disse que as comissões devem ter resolutividade e ações. Sugeriu que fosse criado uma comissão intersetorial específica para a população de rua e se não for possível que seja incorporado, pelo menos, a saúde mental. Agradeceu. O conselheiro Nilton Pereira Júnior,  da Associação Brasileira de Saúde Coletiva, para continuar o debate disse que talvez um dos maiores méritos da participação social, do controle social no SUS, é respeitar a diversidade e a singularidade dos diversos movimentos que a compõe. O debate da saúde coletiva, da saúde pública no Brasil. Achou que um dos maiores méritos deste CNS seria incluir a diversidade na construção de políticas e não poderia esquecer que são integrais. Além da equidade e a integralidade seriam  diretrizes fundantes.  Disse pensar até que ponto o controle social no Brasil respeita a singularidade, as nossas diferenças e especificidades, mas esse respeito ou agride, supera ou atropela em alguns momentos o que nós pensamos como integralidade do sistema de saúde. Em que medida o SUS, que criticam tanto por ser fragmentado ou burocratizado do ponto de vista da gestão e do seu modelo de atenção. O que seria mais grave ainda é a fragmentação da nossa rede de cuidados. Sabem como a atenção básica dialoga com a atenção especializada, com a atenção hospitalar, urgência e emergência. Temos que pensar que o nosso objetivo final é o cuidado ao sujeito com as suas diversidades e singularidades. Disse pensar que quanto mais transversal for as comissões mais se consegue fazer a integralidade. Disse que nunca foi pensado em construir uma comissão que discutam as dificuldades e as formulações dos níveis assistenciais do SUS. Não temos comissão de Atenção básica, ou de atenção hospitalar ou de urgência e emergência. Acha que 20 comissões ainda fragmenta. Disse que temos que entender que somos a referência nacional do controle social. Quanto mais nos fragmentarmos mais os municípios e estados reproduzem esse modelo. Podemos considerar as nossas singularidades nos unindo e buscando o que nos une e agrega. O conselheiro Oswaldo Pereira Bonetti, do Ministério da Saúde, cumprimentou a todos e saudou a mesa diretora pela produção, a Kátia Maria Barreto Souto pela exposição qualificada que nos apresentou. Disse da importância de nesse dia Mundial da Saúde fazer esse exercício de qualificação do CNS. Achou que essa reestruturação simboliza o fortalecimento do processo de trabalho do Conselho. Disse ter sido contemplado pela fala do conselheiro Nilton, que embora saiba que esse processo de transformação fosse doloroso e às vezes traumático. Disse também que achava ainda que é um número muito alto de comissões, que têm que desenvolver um processo de trabalho, num ambiente novo, em função desses temas, nessa dimensão de promover a integralidade e trazer o olhar da intersetorialidade para dentro destas comissões e promover trabalhos não só no interior dessas comissões como também entre outras comissões.  Em relação especificamente a comissão de vigilância sanitária e farmacoepidemiologia, embora entenda a justificativa apresentada, pondera se precisa ficar refém da Lei 8.080 neste caso, pois sente que perde no momento em  não nominar a comissão como vigilância em saúde, que seria o conceito mais amplo e abrangente. Saudou a instituição da comissão de políticas de equidade. O conselheiro Moisés Bauer Luiz, com a palavra disse que gostaria de contribuir e concordou com a fala da conselheira Paula Johns, mas disse que gostaria de registrar a preocupação de que hoje as pessoas com deficiências são muito confundidas com pessoas doentes e esse é um estigma que os prejudicam muito. São apenas pessoas com deficiência. Disse que há patologias que são tratadas isoladamente enquanto que as deficiências são tratadas em conjunto. O conselheiro  Haroldo Jorge de Carvalho   à  oportunidade disse que desde o começo registrou a compreensão do esforço, por ser um tema difícil de ser tratado no Conselho, mas também a sua preocupação de que todo o debate girou em torno das fusões ou não das comissões. Sugeriu que incorpore esse debate, porque na sua opinião há visões diferentes sobre os objetivos e papel das comissões.  Sugeriu que este GT incorporasse os temas do debate para dar continuidade, discutindo, em primeiro lugar o papel e o objetivo das comissões e depois incorporar outros temas. Disse que gostaria que tivesse um limite para participação de entidades nas comissões. A conselheira Maria Laura de Carvalho Bicca, com a palavra, disse que entende que esse esforço da Mesa  em sistematizar as informações na fundamentação legal. Mais uma vez a sua preocupação com comentários que são feitos que não cabem. Se convida todos para participar e na hora da continuidade, não se faz. Disse ser muito grande o número de participações nestas comissões e o horário que se tem é insuficiente para esse debate. Propõe que em algum momento se sente para conversar, para dar continuidade ao processo e trazer uma definição ao Pleno. Não havendo mais intervenções, a conselheira Kátia Maria Barreto Souto  falou sobre a riqueza que foi o debate. Disse que a fala de cada um faz com que se troque ideias e concorda com o conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, pois não se tem que terminar aqui hoje o debate sem ter clareza dos  objetivos da missão. É bom lembrar que a organização serve a política e não o inverso. Por isso tem-se que partir do lugar da missão e do objetivo de cada comissão. Tem um papel importantíssimo que foi colocado no início, mas de fato o tempo é curto para se debater. O que nos moveu, além de pensar o papel da comissão foi a concepção, que o conselheiro Nilton colocou muito claro, da integralidade. Algumas comissões foram criadas para discutir as políticas e aí foi necessário que elas fossem únicas para se debruçar. A sua implementação não passa só por ser única, e sim por exigir a sua capacidade de transversalidade muito maior. Achou ser este um componente importantíssimo para se pensar – agregação de forças. Outro esclarecimento seria de que todas as  sugestões foram anotadas e lembrou que também é previsto que as comissões tenham grupo de trabalho para se debruçar especificamente sobre uma temática ou sobre uma política. Não se impede que por ela ser unificada vai deixar de ter um olhar mais específico sobre um ou outro ou pelo fato de a organização de um movimento social ser menor que o de outro. Disse também 
que  tem que ter o cuidado de organizar as comissões intersetoriais do Conselho a partir da organização da fragmentação do próprio Ministério e das Secretarias Estaduais e também os movimentos sociais não transferirem o protagonismo da sua militância e da sua luta pela política para dentro da comissão. Perderia a autonomia e força protagonizada  desse processo. Outra coisa, seria não misturar o papel das comissões intersetoriais do conselho com os comités técnicos assessores das políticas que existem. Acha que os coordenadores das comissões devam trabalhar em forma conjunta num planejamento onde a transversalidade possa aparecer em todas. Outra questão seria  que à luz dessa definição, precisaria pensar o funcionamento, que deverá estar em função do objetivo e não da quantidade. Também a relação do funcionamento dessas comissões com o Plenário e com o planejamento, que foi outro ponto importantíssimo que foi anotado. Haveria que se pensar também no limite de participação de entidades em cada comissão. Reafirmou que a apresentação feita foi da Mesa Diretora e não só do GT. Disse achar que o assunto poderia ser pautado para a próxima reunião da Mesa Diretora que será no dia 13/04/2016 e trazer para o próximo Pleno. Mas se tem uma preocupação: algumas comissões à luz da Lei 8.080, já têm missão de trabalho e estão trabalhando com a composição antiga e isso está trazendo algumas limitações. São 5: CI RH, Saúde do Trabalhador(a), COFIN e de Ética e Pesquisa e de Educação Permanente. Fez a proposta de que fossem aprovadas estas cinco comissões e no próximo pleno traria uma proposta mais consolidada para se tomar uma decisão quanto a quantidade de comissões e sobre os assuntos debatidos. A proposta da Mesa Diretora deverá ser encaminhada com antecedência de 4 ou 5 dias  aos conselheiros.  O conselheiro Geordeci Menezes de Souza, com a palavra, disse que a conselheira Kátia Maria Barreto Souto anotou todas as contribuições e a Mesa Diretora quer trazer para o Pleno a proposta de que o pleito para as comissões deva ser a entidade e não do conselheiro. Disse que foi trabalhado um número de nove ou dez, ou seja, a entidade pode fazer no máximo dez pleitos, incluindo nestes dez a participação do seu conselheiro que a representa aqui no Pleno. Quanto as comissões que a conselheira Kátia Maria Barreto Souto falou, se o pleno aprovar, será dado início para composição das mesmas. A conselheira Maria Laura Carvalho Bicca disse que gostaria de dialogar com as pessoas da sua entidade antes de tomar uma decisão, pois foi somente neste dia que tomou conhecimento do assunto. Propõe que seja encaminhado a proposta e abrir um espaço na próxima reunião para tomada de uma posição e definição. O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes acatou o encaminhamento sugerido pelo conselheiro Geordeci Menezes de Souza. Achava que não precisava deliberar sobre estas cinco comissões, uma vez que elas já estão funcionando e era melhor tratar do todo. O conselheiro Moyses Toniolo de Souza, para colaborar com algum tipo de encaminhamento, concordou com o Conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, para que não se tenha que fazer, por entidade, dois tipos de ofícios, indicando em momentos separados. Disse que diante de todas as colaborações tidas, diante da proposta que foi trazida pela Mesa Diretora, poderia incorporar estas sugestões e remeter aos dois fóruns minimamente que temos de trabalhadores e de usuários, e começar a iniciar as discussões entre nós, facilitando para que na próxima reunião se chegue um pouco mais afinados sobre o assunto. O conselheiro Geordeci Menezes de Souza propôs que as contribuições que chegarem seriam sistematizadas e remetidas aos fóruns para que possam eletronicamente ou através de um outro sistema debaterem as questões e a discussão seja retomada no próximo pleno. Encaminhamentos: 1) O conselheiro José Arnaldo Pereira Diniz solicitou convocação da 4ª. Conferência Nacional de Saúde Bucal, tema de discussão que vai tanto na Mesa Diretora como posteriormente para discussão no Pleno; 2)  A conselheira Oriana Bezerra Lima propôs a definição do mínimo de reuniões das comissões intersetoriais, por ano, com financiamento pelo CNS; 3) O conselheiro Haroldo Jorge de Carvalho Pontes propôs limitar a participação de entidades por comissão e um debate para alinhar os objetivos da missão das comissões; 4) Deverá ser pautado para a próxima reunião da Mesa Diretora  e do Pleno do CNS a composição das comissões/CNS; 5) encaminhar as propostas da Mesa Diretora sobre o tema, para os e-mails dos conselheiros, para subsidiar os trabalhos do pleno, no mínimo com 4 dias de antecedência; 6) após a reunião da Mesa Diretora no dia 13/04 deverá  ser enviado a todos o material para apreciação.  Deliberação:  Na próxima reunião de Mesa Diretora, que ocorrerá no próximo dia 13 de abril, todas as sugestões surgidas  seriam  trabalhadas para que fossem  trazidas na próxima reunião do Pleno – dias 05 e 06 de maio, devendo tais sugestões serem encaminhadas aos conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para leitura e possíveis observações. ITEM 09 – DIA MUNDIAL DA SAÚDE – Abraço no Ministério da Saúde – Nesse ponto de pauta todos os servidores foram convidados a participar do ato político em comemoração ao Dia Mundial da Saúde. O Presidente do CNS Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos  fez um discurso sobre a importância do Sistema Único de Saúde e o Ministro Marcelo Castro, presente, falou também sobre a importância do SUS e da defesa da democracia. Após, todos os presentes, de mãos dadas, fizeram o abraço ao Ministério, representando a defesa da democracia e do SUS. Às 13 horas o ato e a reunião foram encerrados. Estiveram presentes à reunião neste dia 07/04/2016, os conselheiros: Adriano Macedo Félix – Associação Nacional de Grupos de Pacientes Reumáticos; Alessandra R. Souza – CFSS; Alexandre F. de Marca – FNC; Alexandre Fonseca Santos – Ministério da Saúde; Ana Maria Lima Barbosa – ONEDF; André Luis Bonifácio de Carvalho – Ministério da Saúde;  André Luiz de Oliveira – CNBB;  Antônio S. Amaral – ABRASO; Arilson da Silva Cardoso – CONASEMS; Carmen Lúcia Luiz – UBM; Clarice Baldotto – AFB/FENTAS; Cleoneide P. Oliveira – Associação Brasileira de Alzheimer; Dalmare Anderson B. de Oliveira Sá – Assoc. Nacional dos Pós-Graduandos; Deise A. Souza – FNC; Edmundo D. Omore – COIAB; Denise Torreão Corrêa da Silva – FENTAS;  Elgiane F. M. Lago – CTB; Eliane Ma. N. P. Cunha – UNASUS; Elionice Sacramento – ANP;  Emanuelle F. Goes – Rede Lai Lai; Eni Carajá Filho – MORHAN; - Fernando Zasso Pigatto – CONAM; Francisca Rego O. de Araújo – ABENFISIO; Geordeci Menezes de Souza  – CUT; Gilene J. Santos – SNAPI/FS; Gilson Silva – FS; Haroldo Jorge de Carvalho Pontes – CONASS; Heliana H. Leite – ABGLT; Ivone Martini de Oliveira – COFEN; Jani Betânia S. Capibaribe – ABRA; João D. Scaboli -  Força Sindical; João Rodrigues Filho – CNTS; Jorge Alves de Almeida Venâncio – CGTB; José Arnaldo Pereira Diniz – FIO; José Vanilson da Torres da Silva – MNPR; Juliana Acosta – NTAG; Kátia Maria Barreto Souto  – Ministério da Saúde; - Lenir Santos  - Ministério da Saúde; Liane de Araújo Oliveira – FEMAMA; Lorena Baia de Oliveira – CFF; Luiz Alberto Catanoce – SINDNAPI; Luiz Aníbal Vieira Machado – NCST; Luiz Carlos M. Silva – FENAD;  Luiz Saraiva Neves – UNIDAS;  Marcia Patrício de Araújo – ABRASO; Maria Angélica Z. de Almeida – FENTAS; Maria  Arindelita Neves de Arruda  – ABEN; Maria das Graças S. Gervásio – CNBB; Maria do Socorro B. – UNASUS;   Maria Laura C. Bicca – FNAS; Maria Zenó S. Silva – FENAFAL;   Moisés Bauer Luiz – ONCB; Moysés Toniolo de Souza – ANAIDS; Nelcy Ferreira da Silva Ferreira da Silva – CFN/FENTAS; Nelson Mussolini – CNI; Nilton Pereira Jr. – ABRASCO; Oriana Lima – CFMV;  Osvaldo P. B – Ministério da Saúde; Paula Johns – ACT; Nunes do Nascimento – UNE;  Rildo Mendes – ARPIN-Sul; Ronald Ferreira dos Santos  – FENAFAR; Semíramis Vedovatto – CFP; Simone Maria S. Belute – ANEPS; Shirley Marçal – FNE;  Vânia Lúcia Ferreira Leite – PC; Wanderley Gomes da Silva – CONAM; Wilen Heil e Silva – COFFITO; Zaira Tronco Salerno – ASBRAN.
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